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A EDITAL DE PREGAO ELETRDNICO N° SS-PE010/2020-SRP

ORIGEM DA LICITAQAO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU — SECRETARIA
DE SAUDE.

OBJETO: Registro dc Pregos para futura contratagao dc servigos dc exames dc mamografia bilateral
(codigo 02.04.03.018-8), através dc unidade rnovel, para atendimento da carnpanha dc prevengao do
cancer dc mama, que sera realizada pela Secretaria Municipal de Safide dc Senador Pornpeu/CE.

TIPO DE LICITAQAO: MENOR PREQO UNITARIO POR ITEM. ’
FORNECIMENTO: PARCELADO, CONFORME NECESSIDADE DA SECRETARIA DE SAUDE.
LOCAL DO PREGAO: wWW.bll.0rg.br e/ou \vw\v.bl1compras.com “:\cesso Identificado no link — accsso
publico”

INICIO DE RECEBIMENTO DA PROPOSTA
25 dc: NOVE1\/[BRO dc 2020;
A PARTIR DAS 12:00 HORAS (Horatio de Brasilia-DF)

DATA DE ABERTURA DA PROPOSTA
08 dc DEZE1\/[BRO dc 2020;
Das 0810011 AS 09:00 HORAS (Horatio dc Brasilia-DF)

DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREQOS
08 de DEZEMBRO <16 2020;
HORA DE ABERTURA DA SESSAO DE DISPUTA DE PRE(;0s
As 0900 HORAS (Horatio de Brasilia-DF).

O titular da origem desta licitagao torna ptiblico, para conhccimcnto dos interessados, que 0 1’rcgoeLro,_IOSE
HIGO DOS REIS ROCHA, nomeado pela Portaria 11° 61/2020 dc 27 dc fevereiro de 2020 e assessorada pela
Equipe de Apoio, também, norneada através dcsta mesma Portaria, juntados ao processo administrative dc quc
ttata csta licitagao, reccbera e abrira no horario, data e local acima indicados, as PRUPOSTAS DE PREQOS c os
DOCUMENTOS DE HABILITAQAO refer-entes at licitagao objeto dcste instrumento, para a escolha da
proposta mais vantajosa, objctivando a coiitratagao do objeto dcsta licitaqao, observadas as notrnas e condigoes do
presents Eclital e as disposigoes contidas na Lei n° 10.520, dc 17 dc julho dc 2002, do Decreto 11° 10.024, dc 20 do
setembro de 2019, do Decreto 11° 7.746, dc 05 dc junho de 2012, do Decreto n° 7892, dc 23 dc janeito e 2013, cla
Insttugao Normativa SLTI/MP n° 01, dc 19 dc janeiro dc 2010, da 1nst1't1<_;ao Normativa SEGES/MP n° 03, dc 26
de abril, cle 2018, da Lei Cornplementar 11° 123, de 1-1 dc dezembro dc 2006, da Lei n° 11.-188, dc 15 de junho de
2007, do Dccreto n° 8.538, de 06 de outubro dc 2015, aplicando-se, subsidiariamcntc, a Lei 11° 8.666, dc 21 de
junho de 1993, e as exigéncias estabelecidas ncstc Edital.

Nesta licitagao serao encontradas palavras, siglas e abrcviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo:

1. LICITAQAO: O procedimento de que trata 0 prcsente cdital;
2. LICITANTE: Pcssoa juridica que participa desta licitagao;
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O EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° SS-PE010/2020-SRP

ORIGEM DA LICITAÇÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU - SECRETARIA
DE SAUDE.

OBJETO: Registro de Preços para futura contratação de serviços de exames de mamografia bilateral
(código 02.04.03.018-8), através de unidade rnóvel, para atendimento da campanha de prevenção do
câncer de mama, que será realizada pela Secretaria Municipal de Saúde de Senador Pompeu/CE.

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM. j
FORNECIMENTO: PARCELADO, CONFORME NECESSIDADE DA SECRETARIA DE SAUDE.
LOCAL DO PREGÃO: WWW.b1l.org.br e/ou \v\v\v.bllcompras.com “Acesso Identificado no link - acesso
publico”

INICIO DE RECEBIMENTO DA PROPOSTA
25 de NOVEMBRO de 2020;
A PARTIR DAS 12:00 HORAS (Horário de Brasília-DF)

DATA DE ABERTURA DA PROPOSTA
08 de DEZEMBRO de 2020;
Das 0810011 AS 09:00 HORAS (Horário de Brasília-DF)

DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇOS
os de DEZEMBRO de 2020;
HORA DE ABERTURA DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS
Às oazoo HORAS (Horário de Brasília-DF).

O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que o Pregoeiro, JOSÉ
HIGO DOS REIS ROCHA, nomeado pela Portaria 11° 61/2020 de 27 de fevereiro de 2020 e assessorada pela
Equipe de Apoio, também, nomeada através desta mesma Portaria, juntados ao processo administrativo de que
trata esta licitação, recebera e abrirá no horário, data e local acima indicados, as PROPOSTAS DE PREÇOS e os
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO referentes à licitação objeto deste instrumento, para a escolha da
proposta mais vantajosa, objetivando a contrataçíio do objeto desta licitação, observadas as normas e condições do
presente Edital e as disposições contidas na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 11° 10.024, de 20 de
setembro de 2019, do Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n° 7892, de 23 de janeiro e 2013, da
Instrução Normativa SLTI/MP n° 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de 26
de abril, de 2018, da Lei Complementar 11° 123, de 1-1 de dezembro de 2006, da Lei n° 11.488, de 15 de junho de
2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Nesta licitação Serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo:

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
2. LICITANTE: Pessoa juridica que participa desta licitação;
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3. HABILITAQAO: Verificagio amalizada da situacao juridica, qualificacio técnica e econémico-financeim e
regularidade fiscal quc scja exigida neste edital, do vencedor da fase dc proposta de precos;
4. ADJUDICATARIA: Pessoa juridica vcnccdora da licitacao, £1 qual scra adjudicado 0 seu objeto;
5. CONTRATANTE: O Municipio de SENADOR POMPEU que é signatario do instrurnento contratual;
6. CONTRATADA: Pessoa juridica a qual foi adjudicado 0 objeto desta licitacao, e é signataria do contrato com a
Administracao Ptiblica;
7. PREGOEIRO: Scrvidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, quc realizara
os procedimcntos de recebimento das propostas dc precos e da documentacao dc habilitacao, abertura, conducao
dos procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta ou do lance dc mcnor prego, adjudicacao, quando
nao houver recurso, elaboracao da ata, conducao dos trabalhos da equipe de apoio e reccbimento dc impugnacao ao
edital e recursos contra seus atos;
8.EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
rninimo, 02 servidores que prcstarao a neccssziria assisténcia ao Prcgociro durante a realizacao do pregao;
9.AUTORIDADE SUPERIOR: 0 titular do orgio ou entidade de origem desta licitacao, incumbido dc dcfinfi 0
objeto da licitacao, elaborar seu terrno de referéncia, orcamento e instrurnento convocatério, decidir sobre
impugnacao ao edital, dcterminar a abertura da licitacao, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar 0
objeto ao vcncedor, no caso dc interposicao dc rccurso, homologar o resultado da licitacao por meio elctronico e
promover a celebracao do conttato;
10.PMSP: Prefeitura Municipal de SENADOR POMPEU;
11.DOE : Diario Oficial do Estado;
12.DOU : Diario Oficial da Uniaog
13.0RGAO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitacoes e Leiloes, entidade convcniada corn 0 Municipio de
SENADOR POMPEU mediante Termo de Apoio Técnico—Operacional em vigor.

1.0-DO OBJETO
1.1-A prcsente licitacio tern pot objeto Registto dc Precos para futura contratacao dc servigos dc examcs de
mamografia bilateral (cédigo 02.04.03.018-8), através de unidadc mévcl, para atendirnento da campanha dc
prevencao do cancer dc mama, quc sera realizada pela Secretaria Municipal dc Satide dc Senador Po1npeu/ CE,
conforms condicoes, quantidades e exigéncias estabelecidas nestc Edital com as caracteristicas descritas abaixo:

1.2. A licitacio seré dividida cm lotes, conforme tabela constante do Tcrmo dc Referéncia, facultando~se ao licitante
a parncipacao em quantos itens forem de scu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado sera o MENOR PREQO UNITARIO POR ITEM, observadas as exigéncias
contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificacoes do objcto.

L Madia
mam. K ?%§RE61ElQA§§lQ . . A y cum... catna, i. v..a.-umt, vatomMAMOGRAFIA BILATERAL (0 0:00 02.04.03.010-a) EXAME RADIOLOGICO

012 BAIXA DOSE 05 RADIAQAO, REALIZANDO MEDIANTE coMPREssAo DA UN
MAMA SOBRE UMA PLATAFORMA, PARA 0 RASTREAMENTO 00 CANCER D 30° 4833 14-499-0°
DE MAMA.
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2.0-DOS RECURSOS ORQAMENTARIOS

As despesas decorrentes da Ata de Registro de Pregos correrao pcla fonte de recursos do(s)orgao(s) / entidade(s)
pa.rttc1pante(s) do SRP (Sistema dc Rcgistro dc Prcgos), a scr informada quando da lavratura do instrumento dc
contrato.
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3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeiia e
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
4. ADJUDICATARIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
5. CONTRATANTE: O Município de SENADOR POMPEU que é signatário do instrumento contratual;
6. CONTRATADA: Pessoa jurídica ã qual foi adjudicado O objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a
Administração Pública;
7. PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução
dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao
edital e recursos contra seus atos;
8.EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
minimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realização do pregão;
9.AUTORIDADE SUPERIOR: o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definn o
objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar O resultado da licitação por meio eletrônico e
promover a celebração do contrato;
l0.PMSP: Prefeitura Municipal de SENADOR POMPEU;
11.DOE : Diário Oficial do Estado;
12.DOU : Diário Oficial da União;
13.0RGAO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Município de
SENADOR POMPEU mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor.

1.o-Do OBJETO
1.1-A presente licitação tem por objeto Registro de Preços para futura contratação de serviços de exames de
mamografia bilateral (código 02.04.03.018-8), através de unidade móvel, para atendimento da campanha de
prevenção do câncer de mama, que será realizada pela Secretaria Municipal de Saúde de Senador Pompeu/ CE,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características descritas abaixo:

1.2. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando›Se ao licitante
a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
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2.0-DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do(s)órgão(s) / entidade(s)
pa.rtic1pante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser informada quando da lavratura do instrumento de
contrato.
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3.0-DO CREDENCIAMENTO

3.1-Poderio participar desta Licitagao todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularrnente estabelecidas no
Pais, que sejarn especializadas e credenciadas no objeto desta licitacao e que satisfagam todas as exigéncias
especificacoes e normas contidas neste Edital e seus Anexos.

3.2-Poderao participar deste Pregao Eletronico as empresas que apresentarem toda a documentagao por ela exigida
para respectivo cadastrarnento junto a Bolsa de Licitacoes e Leiloes.

3.3- E vedada a participagao de ernpresa em forrna de consorcios ou grupos de empresas.

3.4-Nao podera participar da licitacao a etnpresa que estiver sob faléncia, concordata, concurso de credores,
dissolucao, liquidacao ou que tenha sido declarada inidonea por orgao ou entidade da admiiiistragao publica direta
ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo periodo de suspensao no
arnbito da administracao municipal.

3.5-O licitante devera estar credenciado, dc forma direta ou através de empresas associadas £1 Bolsa de Licitagoes do
Brasil, até no minimo uma hora antes do horario fixado no edital para 0 recebimento das propostas.

3.6- O cadastramento do licitante devera ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando at operador devidamente credenciado junto a Bolsa, poderes
especificos cle sua representacao no pregfio, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitacoes do Brasil,
conforme anexo.

b) Declaracao de seu pleno conhecimento, de aceitagao e de atendimento as exigéncias de habilitagao previstas no
Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitagoes do Brasil, CONFORME ANEXO 10.

c) Especificagoes do servico objeto da licitagao em conformidade com edital, constando preco, marca e modelo e
em caso de itens especificos mediante solicitacao do pregoeiro no icone ARQ, insergio de catalogos do fabricante.
“A empresa participante do certame nao deve ser identificada”.

O custo de operacionalizacao e uso do sistema, ficara a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagara a Bolsa
de Licitagoes do Brasil, provedora do sistema eletronico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre
o valor contratual ajustado, a titulo de taxa pela urilizacao dos recursos de tecnologia da inforrnagao, em
conformidade com 0 regularnento operacional da BLL - Bolsa de Licitagoes do Brasil, anexo O4

3.7 - microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentacao da declaragao constante no Anexo para
fins de habilitacao, devera, quando do cadastramento da proposta inicial de prego a ser digitado no sistema, verificar
nos dados cadasttais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributagao para fazer
valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

4.1-O certame sera conduzido pelo Pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que tera, em especial, as seguintes
atribuigoes:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questoes formuladas pelos for-necedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de pregos;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e =1 escolha da proposta do lance de menor preco;
g) verificar a habilitagao do proponente classificado em primeiro lugar;
11) declarar o vencedor;
i) receber, exarninar e decidir sobre a pertinéncia dos recursos;

elaborar a ata da sessao;
k) encaminhar 0 processo E1 autoridade superior para homologar e autonzar a contratacao;
1) abrir processo administrative para apuracao de irregularidades visando a aplicagao de penalidades previstas na
legislacao.
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3.0-DO CREDENCIAMENTO

3.1-Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no
País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências,
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.

3.2-Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida
para respectivo cadastramento junto ã Bolsa de Licitações e Leilões.

3.3- E vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

3.4-Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores,
dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidõnea por órgão ou entidade da administração pública direta
ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo periodo de Suspensão no
âmbito da administração municipal.

3.5-O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas ã Bolsa de Licitações do
Brasil, até no minimo uma hora antes do horário fixado no edital para 0 recebimento das propostas.

3.6- O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando ã operador devidamente credenciado junto ã Bolsa, poderes
específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil,
conforme anexo.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas no
Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil, CONFORME ANEXO 10.

c) Especificações do serviço objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e modelo e
em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante.
“A empresa participante do certame não deve ser identificada”.

O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a Bolsa
de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre
o valor contratual ajustado, a titulo de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em
conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, anexo 04

3.7 - microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo para
fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar
nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer
valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

4.1-O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes
atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na
legislação.
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5.0-CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAQOES DA BOLSA DE LICITAQOES E LEILOES:

5.1 - As pessoas juridicas ou firmas individuais interessadas deverao nomear através do instrurnento de mandato
previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa
associada a Bolsa de Licitacoes do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de precos e praticar todos os
demais atos e operaqoes no site: www.bll.0rg.br e/ou www.bllcompras.c0m.

5.2 -A participagio do licitante no pregao eletronico se dara por meio de participacao direta ou através de empresas
associadas it BLL — Bolsa de Licitagées do Brasil, a qual deverzi manifestar, por meio de seu operador designado, em
campo proprio do sistema, pleno conhecimento, aceitacao e atendimento as exigéncias de habilitacao previstas no
Edital.

5.3 - O acesso do operador ao pregao, para efeito de encaminhamento de proposta dc prego e lances sucessivos de
precos, em nome do licitante, somente se dara medianre prévia definicao de senha privativa.

5.4- - A chave de identificacao e a senha dos operadores poderao ser utilizadas em qualquer pregao eletronico, salvo
quando canceladas por solicitagao do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitagoes do Brasil.

5.5 — de exclusiva responsabilidade do usuario o sigilo da senha, bern corno seu uso em qualquer traiisagao
efetuada diretarnente ou por seu representante, nao cabendo a BLL - Bolsa de Licitagoes do Brasil a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletronico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presungao de capacidade técnica para realizacao das transaeoes
inerentes ao pregao eletronico.

PARTICIPAQAO:

5.7-A participacao no Pregao, na Forma Eletronica se dara por meio da digitacao da senha pessoal e intransferivel
do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encarninhamento da proposta
de pregos, exclusivamente por meio do sistema eletronico, obscrvados data e horario limite estabelecido.

5.8 - Cabera ao fornecedor acornpanhar as operacoes no sistema eletronico durante a sessao piiblica do pregao,
ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios diante da inobservancia de quaisquer rnensagens
emitidas pelo sisterna ou da desconexao do seu representante;

5.9 — O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagées efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do orgio ou entidade prornotora da licitacao por eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.10 — Poderao participar deste Pregao interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta
licitagao.

5.11 - Nao havera itens para participacao exclusiva a rnicroempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do
art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

5.12 -Sera concedido tratarnento favorecido para as rnicroempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 3-1 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o ser-vi<;or
rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - 1\/LEI, nos limites previstos da Lei Cornplementar n"
123, de 2006.
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5.13 — Nao poderao participar desta licitacao os interessados:

5.13.A - proibidos de participar de licitagoes e celebrar contratos administtativos, na forma da legislagao vigente;
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5.0-CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES:

5.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato
previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado ein qualquer empresa
associada ã Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os
demais atos e operações no site: Www.bll.org.br e/ou www.bllcompras.com.

5.2 -A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas
associadas ã BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em
campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no
Edital.

5.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de
preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.

5.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo
quando canceladas por solicitação do credenciado Ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.

5.5 ‹ de exclusiva responsabilidade do usuario o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações
inerentes ao pregão eletrônico.

PARTICIPAÇÃO:

5.7-A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferivel
do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta
de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.

5.8 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

5.9 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.10 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativel com O objeto desta
licitação.

5.11 - Não haverá itens para participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do
art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

5.12 -Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 3-1 da Lei n° 11.488, de 2007, para O agricultor familiar, O serviçor
rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - l\/LEI, nos limites previstos da Lei Complementar n“
123, de 2006.
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5.13 - Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.13.A - proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
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5.13.B - que nao atendam as condigoes deste Edital e seu(s) anexo(s); D“ /
5.13.C - estrangeiros que nao tenham representacao legal no Brasil com poderes expressos para receber citacao e
responder adminis trativa ou judicialmente;
5.13.D - que se enquadrem nas vedagoes previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;
5.13.E - que estejam sob faléncia, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolucao ou liquidacao;
5.13.F - Organizacoes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condicao (Acordao n"
746/2014—TCU-Plenario).

5.14 - Qualquer duvida em relacao ao acesso no sistema operacional, podera ser esclarecida ou através de uma
empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou attavés da Bolsa de Licitagoes do Brasil ou
pelo e-mail tjtomaio \\~'\\"\\=.b11.<"»1'§_;.l>1" 1‘/"(>0 \\'\\\\-'.l'1llC<>1T1]\l'il>.(‘1)1'11.

6.0DA APRESENTAQAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE I-IABILITAQAO

6.1- Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de
habilitagao exigidos no edital, proposta com a descricao do ob|eto ofertado e o prego, até a data e o horario
estabelecidos para abertura da sessao publica, quando, entao, encerrar-se-ti automaticamente a etapa de envio dessa
documentacao.

6.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacao exigidos neste Edital, ocorrera por meio
de chave de acesso e senha.

6.2. As Microempresas e Empresas dc Pequeno Porte deverao encarninhar a documentacao de habilitacao, ainda
que haja alguma restrigao de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

6.3. Incumbira ao licitante acompanhar as operacoes no sistema eleuonico durante a sessao publica do Pregao,
ficando responsavel pelo énus decorrente da perda de negocios, diante da inobservancia de quaisquer mensagens
emitidas pelo sisterna ou de sua desconexao.

6.4. Até a abertura da sessao publica, os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitagao anteriormente inseridos no sistema;

6.5. N50 sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificacao entre as propostas apresentadas, 0 que
somente ocorrera apés a realizagao dos procedimentos de negociacao e julgamento da proposta.

6.6. Os documentos que compéem a proposta e a liabilitacao do licitante melhor classificado somente serao
disponibilizados para avaliagao do pregoeiro e para acesso publico apos o encerramento do envio de lances.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletronico, dos seguintes
campos:

7.1.0. Valor unitzirio;
7.1.1. Marca;
7.1.2. Descricao detalhada do objeto, contendo as informacoes similares it especificacio do Termo de Referéncia:
indicando, no que for aplicavel, o modelo, prazo de validade ou de garantia, numero do registro ou inscricao do
bem no orgao competente, quando for o caso;

7.2. Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

7.3. Nos valores propostos estarao inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, trabalhistas.
tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

7.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de exclusiva
responsabilidade do licitante, nao lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracao, sob alegacao de erro,
omissao ou qualquer outro pretexto.

7.5. O prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentagao.
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5.13.B - que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); "` /
5.13.C - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;
5.13.D - que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;
5.13.E - que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
5.13.F - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n”
746/2014-TCU-Plenário).

5.14 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma
empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou
pelo e-mail t;t‹›mai‹› \\‹'\\'\v.bll.‹"›t'g.l›1' v/‹›i.› \\'\\ \\f.l'›llc‹ ›mj\r:i.s.t^i›n1.

6.0DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1- Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e O horario
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-ã automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

6.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio
de chave de acesso e senha.

6.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

6.3. Incumbira ao licitante acompanhar as operações no sistema eleuônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema;

6.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, O que
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

6.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após O encerramento do envio de lances.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante O preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

7.1.0. Valor unitário;
7.1.1. Marca;
7.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares ã especificação do Termo de Referência:
indicando, no que for aplicável, O modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bem no órgão competente, quando for o caso;

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas.
tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidain direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
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7.6. O licitante devera declarar, para cada item, em campo proprio do sistema BLL, se 0 servico ofertado é
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferéncia indicados no Termo de
Referéncia.

7.7. Os licitantes devem res eitar os re os maximos estabelecidos nas normas de re éncia de contratacoes. . . . 1’. 9 _ . .
publicas Federals, quando participarem de licitagoes publicas;

7.7.0. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administragao por parte dos contratados pode
ensejar a fiscalizagao do Tribunal de Contas da Uniao e, apos o devido processo legal, gerar as seguintes
consequéncias: assinatura de prazo para a adogao das medidas necessririas ao exato cumprimento da lei, nos termos
do art. 71, inciso IX, da Constituicao; ou condenacao dos agentes publicos responsaveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuizos ao erario, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobrepi-ego na execucao
do contrato.

8. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAQAO DAS PROPOSTAS E FORMULAQAO DE
LANCES

8.1. A abertura da presente licitacao dar-se-a em sessao piiblica, por meio de sistema eletronico, na data, horario e
local indicados neste Edital.

8.2. O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que nao estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanaveis ou nao apresentem as
especificacoes técnicas exigidas no Termo de Referéncia.

8.2.0. Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.2.1. A desclassificagao sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acornpanhamento em tempo real
por todos os participantes.

8.2.2. A nao desclassificagao da proposta nio impede o seu julgamento definitivo em sentido contrario, levado a
efeito na fase de aceitagao.

8.3. O sistema ordenara automaticamente as propostas classiticadas, sendo que somente estas participarao da tasc
de lances.

8.-1. O sistema disponibilizara campo proprio para troca de rnensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licirantes deverao encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.5.0. O lance devera ser ofertado pelo MENOR PREQO UNITARIO POR ITEM.

8.6. Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando 0 horario fixado para abertura da sessao e as
regras estabelecidas no Edital.

8.7. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao ultimo por
ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante nfio podera ser inferior a vinte (20) segunclos e o
intervalo entre lances nzlo podera ser inferior a trés (3) segundos, sob pena de serem autornaticamente descartados
pelo sistema os respectivos lances.

8.9. Sera adotado para o envio de lances no pregao eletrénico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”,
em que os licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado.

8.10. A etapa de lances da sessao publica tera duracao inicial de qulnze minutos. Apés esse prazo, 0 sistema
encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apos 0 que transcorrera o periodo de tempo de até dez
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual sera automaticamente encerrada a recepgao de lances.

8.11. Encerrado 0 prazo previsto no item anterior, o sistema abrira oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo e os das ofertas com pregos até dez por cento superiores aquela possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutos, 0 qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.
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7.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o serviço ofertado é
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de
Referência.

7.7. Os licitantes devem res citar os re os máximos estabelecidos nas normas de re ência de contratações. . . . P. Ç _ , _
públicas federais, quando participarem de licitaçoes publicas;

7.7.0. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos
do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇAO DE
LANCES

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horario e
local indicados neste Edital.

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.2.0. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real
por todos os participantes.

8.2.2. A não desclassificação da proposta não impede 0 seu julgamento definitivo em sentido contrario, levado a
efeito na fase de aceitação.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase
de lances.

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.5.0. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM.

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por
ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o
intervalo entre lances não podera ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados
pelo sistema os respectivos lances.

8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o periodo de tempo de até dez
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
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8.11.0. N50 havendo elo menos trés ofertas nas condi oes definidas neste item oderao os autores dos melhor-es3

lances, na ordem de classificacao, até o maximo de trés, oferecer um lance final e techado em até cinco minutos, o
qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.12. Apos 0 término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara os lances segundo a
ordem crescente de valores.

8.12.0. Nao havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, havera o reinicio
da etapa fecliada, para que os demais licitantes, até o maximo de tres, na ordem de classificacao, possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.13. Podera o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada,
caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as exigéncias de habilitagao.

8.14. Nao setao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.

8.15. Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serao informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificagao do licitante.

8.16. No caso de desconexao com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competinva do Pregao, o sistema elctrénico
podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepcao dos lances.

8.17. Quando a desconexao do sistema eletronico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessao publica sera suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e quatro horas da comunica<;a0 do fato pelo
Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrénico utilizado para divulgacao.

8.18. O Critério de julgamento adotado sera 0 MENOR PREQO UNITARIO POR ITEM, conforme
definido neste Edital e seus anexos.

8.19. Caso o licitante nao apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

8.20. Em relacio a itens nao exclusivos para participacao de microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances, sera eferivada a verificacao automatica, junto a Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificara em coluna propria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo a comparacao com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para 0 fi.m de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

8.21. Nessas condicoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serao consideradas empatadas com a
primeira colocada.

8.22. A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma tiltima oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados apos a comunicagao automatica para tanto.

8.23. Caso a microempresa ou a ernprcsa de pequeno porte melhor classificada desista ou nao se rnanifeste no
prazo estabelecido, serao convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5°/o (cinco por cento), na ordem de classificagao, para o exercicio do mesmo
direito, no prazo estabeleciclo no subitem anterior.

8.24. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas para que se
identtfique aquela que prirneiro podera apresentar melhor oferta.

8.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens dc preferéncia em relacao ao servigo estrangeiro, o
critério de desempate sera aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus as margens de preferéncia,
conforme regulamento.
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8.11.0. Não havendo elo menos trés ofertas nas condi ões definidas neste item oderão os autores dos melhores3

lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a
ordem crescente de valores.

8.12.0. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá 0 reinício
da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de trés, na ordem de classificação, possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada,
caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.

8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.

8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, ein tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8.18. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM, conforme
definido neste Edital e seus anexos.

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo ã comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o Em de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

8.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5°/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.

8.22. A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicação automatica para tanto.

8.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5°/o (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

8.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao serviço estrangeiro, o
critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência,
conforme regulamento.

Prefeitura Municipal de Seiiadtir P‹.›mpeu~(II¬L Ê/
.\venida l"nincisc‹› França (Íamhfaia, .×'/11.”. lšairro Centro - (Íl~lP 63.600-000

CNPJ ri." 07.728.421 /0001-82 - (IU li n" 06.920.284-2



_ F

PREFEITURA DE- SENADOR POMPEU .  W
1=~"‘9"’ ’~' ' cur.i>AN11>o ms PESSOAS \., .11.‘.‘;;:."; II/.

8.26. A ordem de apresentagao pelos Licitantes é utilizada como um dos critérios de classificagao, de maneirailue
so podera haver empate entre propostas iguais (nio seguidas de lances), ou entre lances Finais da fase fechada do
rnodo de disputa aberto e fechado.

8.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele previsto no art. 3°,
§ 2°, da Lei n" 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente, aos bens produzidos:

8.27.0.

8.27.1.

8.27.2.

8.27.3. por empresas que cornprovern cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiéncia ou para reabflitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na
legislagao.

no pals;

por empresas brasileiras;

por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

8.28. Persistindo 0 empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletronico dentre as propostas
empatadas.

8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessio pfiblica, 0 pregoeiro deverzi encaminhar, pelo sistema
eletronico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 0 melhor prego, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociagio em condigées diferentes das previstas neste Edital.

8.29.0. A negociagao seré realizada por meio do sistema, podendo ser acornpanhada pelos demais licitantes.

8.29.1. O pregoeiro solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo dc 02 (duas) horas, envie a proposta
adequada ao iiltimo lance ofertado apos a negociagao realizada, acornpanbada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necesszirios a confirmagao daqueles exigidos neste Eclital e 1.1 apresentados.

8.30. Apos a negociagao do prego, o Pregoeiro iniciaré a fase de aceitagao e julgamento da proposta.

8.31. Para a aquisigao de bens comuns dc informzitica e automagao, definidos no art. 16-A da Lei n° 8.248, de
1991, seré. assegurado 0 direito de preferéncia previsto no seu artigo 3°, conforme procedimento estabelecido nos
arrigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.

8.31.1. Nas contratagoes de bens e servigos de informética e automagfio, nos termos da Lei n° 8.248, de 1991, as
licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus no direito de preferéncia
previsto no Decreto n° 7.174, dc 2010, terao prioridade no exercicio desse beneficio em relagao as médias e as
grandes empresas na mesma situagao.

8.31.2. Quando aplicada a rnargern de preferéncia a que se refere o Decreto n° 7.546, de 2 de agosto dc 2011, nfio
se aplicaré 0 desempate previsto no Decreto n" 7.174, de 2010.

8.32. Para servigos abrangidos por margem de preferéncia, caso a proposta de menor prego niio tenha por objeto
servigo manufaturado nacional, 0 sistema automaticamente indicara as propostas de servicos manufaturados
nacionais que estao enquadradas dentro da referida margem, para fins de aceitagfio pelo Pregoeiro.

8.32.1. Nesta situagao, a proposta beneficiada pela aplicagfio da mar-gem de preferéncia tornar-se-2'1 a proposta
classificada em prirneiro lugar.

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

9.31. Encerracla a etapa de negociagao, o pregoeiro exaininara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a
adequagao ao ob)eto e :1 companbilidade do prego em rclagfio no mziximo estipulado para contrataqio neste Edital e
cm seus anexos, observado 0 disposto no parzigrafo iinico do art. 7° e no Q 9° do art. 26 do Decreto 11."
10.024/2019.

9.32. Serzi desclassificada a proposta ou 0 lance vencedor, apresentar prego final superior ao prego rnaximo
Fxado (Acordfio n° 1455/2018 -TCU - Plenério), ou que apresentar preeo manifestamente inexequivel.
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8.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneiratique
só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do
modo de disputa aberto e fechado.

8.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3°,
§ 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

8.27.0.

8.2.7.1.

8.27.2.

8.27.3. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabiiitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.

no pais;

por empresas brasileiras;

por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

8.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

8.29.0. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.29.1. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários ã confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8.31. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 8.248, de
1991, será assegurado 0 direito de preferência previsto no seu artigo 3°, conforme procedimento estabelecido nos
artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.

8.31.1. Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos da Lei n° 8.248, de 1991, as
licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência
previsto no Decreto n° 7.174, de 2010, terão prioridade no exercicio desse beneficio em relação às médias e às
grandes empresas na mesma situação.

8.31.2. Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto ti” 7.546, de 2 de agosto de 2011, não
se aplicará o desempate previsto no Decreto n" 7.174, de 2010.

8.32. Para serviços abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço não tenha por objeto
serviço manufaturado nacional, o sistema automaticamente indicará as propostas de servicos manufaturados
nacionais que estão enquadradas dentro da referida margem, para fins de aceitação pelo Pregoeiro.

8.32.1. Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência tornar-se-a a proposta
classificada em primeiro lugar.

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

9.31. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ã
adequaçao ao obieto e a compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e
em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no Q 9° do art. 26 do Decreto n.°
10.024/2019.

9.32. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço maximo
ficado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
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9.32.1. Considera-se inexequivel a proposta quc apresente precos global ou unitarios simbolicos, irrisorios ou cle
valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e salarios de rnercado, acrescidos dos respectivos encargos.
ainda que o ato convocatorio da licitacao nao tenha estabelecido limites minimos, exceto quanclo se referirern a
materials e instalacoes de propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da
remuneracao. '

9.33. Qualquer interessaclo podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a exequibilidade e a legalidade
das propostas, clevendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentarn a suspeita;

9.34. Na hipétese de necessidade de suspensao da sessao publica para a realizagao de diligéncias, com vistas ao
sanearnento das propostas, a sessao publica somente podera ser remiciada mecliante aviso previo no sistema com,
no minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada em ata;

9.35. O Pregoeiro podera convocar 0 licitante pma enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de nao aceitacao da proposta.

9.36. O prazo estabelecido podera ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitacao escrita e justificada do licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

9.37. O licitante que nao apresentar o documento comprobatorio, ou cujo servico nao atender aos regulamentos
técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicaveis, nao podera usufrutr da aplicacao da margem de
preferéncia, sem prejuizo das penalidades cabiveis.

9.37.1.Nessa hipétese, bem como em caso de inabilitacao do licitante, as propostas serao reclassificadas, para fins
de nova aplicacao da margem de preferéncia.

9.38. Se a proposta ou lance vencedor For desclassificado, o Pregoeiro examinara a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificacao.

9.39. Havendo necessidade, 0 Pregoeiro suspendera a sessao, informando no “char” a nova data e horario para a
sua continuidade.

9.4-0. O Pregoeiro podera encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante que apresentou
o lance mais vantajoso, com 0 fun de negociar a obtencao dc melhor preco, vedada a negociacao em condicoes
diversas das previstas neste Edital.

9.40.1.Também nas hipoteses em que 0 Pregoeiro nao aceitar a proposta e passar at subsequente, podera negociar
com o licitante para que seja obtido preco melhor.

9.40.2.A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9.41. Nos itens nao exclusivos para a participacao cle rnicroernpresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta nao for aceita, e antes de o Pregoeiro passar at subsequente, havcra nova verificacao, pelo sistema, da
eventual ocorrencia do empate ficto, previsto nos arngos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida, se for 0 caso.

9.42. Encerrada a analise quanto 5. aceitagao da proposta, 0 pregoeiro verificara a liabilitacao do licitante,
observado o disposto neste Edital.

10. DA HABILITAQKO

10.1. Como condigao prévia ao exame da documentacao de habilitacao do licitante detentor da proposta
classiticacla em primeiro lugar, 0 Pregoeiro verificara o eventual descuinprirnento das condicoes de participacao,
especialmente quanto a existéncia de sancao que impega a participacao no certame ou a futura contratacao,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa juridica do Tribunal de Contas cla Uniao (l1ttps:/ /certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)
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9.32.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios Ou de
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração. '

9.33. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

9.34. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso previo no sistema com,
no m.inin'io, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

9.35. O Pregoeiro poderá convocar o licitante pma enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

9.36. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante,
formulada antes de findo O prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

9.37. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo serviço não atender aos regulamentos
técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de
preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

9.37.1.Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins
de nova aplicação da margem de preferência.

9.38. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, O Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.39. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “ulvaf” a nova data e horário para a
sua continuidade.

9.4-0. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições
diversas das previstas neste Edital.

9.40.1.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar ã subsequente, poderá negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.40.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9.41. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar ã subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrencia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida, se for o caso.

9.42. Encerrada a análise quanto ã aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado O disposto neste Edital.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa juridica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)
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10.1.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu socio majoritario,
por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sangoes impostas ao responsavel pela pratica
de ato dc improbidade adrninistrativa, a proibigao de contratar com 0 Poder Publico, inclusive poi: intermédio de
pessoa juridica da qual seja socio majoritario.

10.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situacao do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, 0
gestor diligenciara para verificar se liouve fraude por parte das empresas apontadas no Relatorio de Ocorrencias
Impeditivas Indiretas.

10.1.2.2. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

10.1.2.3. O licitante sera convocado para manifestacao previamente a sua desclassificacao.

10.1.3. Constatada a existéncia de sancao, o Pregoeiro reputara 0 licitante inabilitado, por falta de condicao de
participacao.

10.1.4. No caso de inabilitacao, havera nova verificacao, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitacao cla proposta subsequente.

10.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagao complernentares, necessarios a confirmacao
daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante sera convocado a encaminba-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitacao.

10.3. Niio serao aceitos documentos de habilitacao com indicacao de CNP]/CPP diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

10.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar em norne da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela prépria natureza,
comprovadamente, forem ernitidos somente ern nome da matriz.
10.4.1. Serao aceitos registros de CNP] de licitante matriz e filial com diferengas de numeros de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagao do recolhimento dessas
contnbiiigoes.

10.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverao encaminhar, nos termos deste Edital, a
clocumentagao relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitagaor

10.6. HABILITAQKO:
10.6.1. HABILITAQAO ]URlDICA:

10.6.1.1. No caso de empresario individual: inscricao no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo dajunta
Comercial da respectiva sede;

10.6.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Cerrificado da Condiciio de
Microempreendedoi: Individual - CCMEI, cuja aceitacao ficara condicionada a verificacao da autenticidade no sitio
www.portaldoempreendedoizgov.br;

10.6.1.3. No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatorio de seus administradores;

10.6.1.4. inscrigao no Registro Publico de Einpresas Mercantis onde opera, com averbagao no Registro onde tein
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

10.6.1.5. No caso de sociedade simples: inscricao do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas juriclicas do
local de sua sede, acornpanhada de prova da indicaciio dos seus adminisuadores; ,
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10.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1.992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa juridica da qual seja sócio majoritário.

10.l.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatorio de Ocorrencias
Impeditivas Indiretas.

10.1.22.. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societarios, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

10.1.23. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

10.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará 0 licitante inabilitado, por falta de condição de
participaçao.

10.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.

10.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessarios à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminha-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de iiiabilitação.

10.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNP]/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

10.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
104.1. Serão aceitos registros de CNP] de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

10.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

10.6. HABILITAÇÃO:
10.6.1. HABILITAÇAO JURÍDICA:

10.6.1.1. No caso de empresario individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo dajunta
Comercial da respectiva sede;

10.6.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microemprcendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada a verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedoizgov.br;

10.6.13. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

lO.6.1.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

10.6.15. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas _luriclicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus adminisuadores; ,
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10.6.1.6. N0 caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorizagaoi 1

10.6.1.7. Os documentos acinia deverao estar acornpanhados de todas as alteracoes ou da consolidagao respectiva;

10.6.1.8. Cédula de identidade do responsavel legal ou signatario da proposta.

10.7. PROVA DE INSCRIQAO E REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

10.7.1. PROVA DE INSCRIQAO:

10.7.1.1. Fazenda Federal (CNPJ);
10.7.1.2. Fazenda Estadual (CGF) no caso de forneciinento de servicos;

10.7.1.4. caso o licitante detentor do menor prego seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno
porte devera apresentar toda a documentacao exigida para efeito de comprovacao de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restricao, sob pena de inabilitagiio.

10.7.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

10.7.2.1. Prova de regular-idade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do C10fl1lCll.lO ou sede do
licitante.

10.7.2.1.1. A comprovaciio de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da Certidao
Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e Ia Divida Ativa da Uniao_ emitida nos moldes da Portaria
Conjunta PGFN/RFB n° 1.751, de 02.10.2014;
10.7.2.1.2. A comprovagao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de Certidao
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
10.7.2.1.3. A cornprovacao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através de Certidao
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal da sede do licitante;

10.7.2.2. Prova de situacao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico - FGTS, através de
Certificado de Regularidade de Situagao » CR5 e:

10.7.2.3. Prova de inexisténcia de débitos inadirnplidos perante a justica do Trabalho, mediante a apresentacao
de Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, poi: imposicao legal da Lei n° 12.440/11.

10.7.2.4. Declaracao expressa de que atende ao disposto no art. 7°, inciso XXXIII da Constituicao Federal,
conforme modelo constante do Anexo deste edital.

10.7.3. QUALIFICAQAO TECNICA:
10.7.3.1. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jutidica de clireito publico ou privado,
comprovando que a licitante fornece ou forneceu servicos da mesrna categoria dos itens constantes desta licitacao.

10.7.3.1.1. Em havendo duvida aeerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, poderao
promover diligéncia ]unt0 a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade Técnica em
questao, e:

10.7.3.1.1.1. Constatada a veracidade, sera confirmada a liabilitagao da licitante;
10.7.3.1.1.2. Constatada a nao veracidade, a licitante seré. inabilitada, sendo o fato encaminliado ii Procuradoria
Geral do Municipio para que seja aberto processo administrativo, e cornprovado o dolo, aplicadas as sangoes
aclministrativas cabiveis, conforme a legislacao vigente.

- A

10.7.4. QUALIFICAQAQ ECONOMICA—FINANCEIRA:

10.7.4.1. Certidao negativa de faléncia expedida pelo Distribuidor judicial da sede da PROPONENTE, Justica
Ordinaria;
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10.6.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorizaçãoí i

10.6.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

l0.6.1.8. Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta.

10.7. PROVA DE INSCRIÇÃO E REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

10.7.1. PROVA DE INSCRIÇAO:

10.7.1.1. Fazenda Federal (CNPj);
10.7.1.2. Fazenda Estadual (CGF) no caso de fornecimento de serviços;

10.7.1.4. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

10.7.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

10.7.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitante.

10.7.2.1.1. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da Certidão
Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e ã Dívida Ativa da União, emitida nos moldes da Portaria
Conjunta PGFN/RFB n° 1.751, de 02.10.2014;
l0.7.2.1.2. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
10.7.2.1.3. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal da sede do licitante;

10.7.2.2. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de
Certificado de Regularidade de Situação › CRS e:

10.7.2.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, por imposição legal da Lei n° 12.440/ 1 1.

10.7.2.4. Declaração expressa de que atende ao disposto no art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal,
conforme modelo constante do Anexo deste edital.

10.13. QUALn=icAçAo TÉcN1cAz
10.7.3.l. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa juridica de direito público ou privado,
comprovando que a licitante fornece ou forneceu serviços da mesma categoria dos itens constantes desta licitação.

10.7.3.1.1. Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, poderão
promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade Técnica em
questão, ez

10.7.3.1.1.1. Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;
10.7.3.1.1.2. Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado ã Procuradoria
Geral do Municipio para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicadas as sanções
administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente.

_ A

10.7.4. QUALIFICAÇAO ECONOMICA-FINANCEIRA:

l0.7.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo Distribuidor judicial da sede da PROPONENTE, Justiça
Ordinária;
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10.7.4.2 - Balanco Patrimonial e demonstrativos contabeis do ultimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados na
forrna da lei, que comprove a boa situagao financeira da empresa, vedada a sua substituicao por balancetes ou
balances provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais, quando encerrado ha mais de 03 (trés) meses da
data da apresentagao da proposta.

Observagoes: serao considerados aceitos como na forma da lei o balanco patrimonial e demonstracoes contabeis
assim apresentados:

a.1) Sociedades regidas pela Lei n° 6404/76 (sociedade anonima): - publicados em Diario Oficial ou publicados em
jornal cle grande circulacao;

a.2) Sociedades Lirnitadas (LTDA): por fotocopia do livro Diario, inclusive com os Termos de Abertura e de
Encerraniento, devidamente autenticado na junta Comercial da sede ou dornicilio da licitante ou em outro orgao
equivalente, ou fotocopia do Balanco, Demonsttagoes Contabeis e os Termos de Abertura e de Encerramento
devidamente registrados ou autenticadas na junta Comercial da sede ou dornicilio da licitante;

a.3) Socieclades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Cornpleinentar n“ 123 - Lei das Microernpresas e das
Empresas de Pequeno Porte - por fotocopia do livro Diario, inclusive com os Terrnos dez Abertura e de
Encerramento, devidamente autenticado na junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou ern outro orgao
equivalente, ou - fotocopia do Balanco, Dernonstracoes Contabcis e os Termos de Abertura e de Encerramento
devidamente registrados ou autenticadas na junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;

a.-1) Sociedade criacla no exercicio em curso: — fotocopia do Balanco de Abertura, devidamente registrado ou
autenticado na ]unta Comercial da sede ou domicilio da licitante;

a.5) O balango patrimonial e as demonstragoes contabeis deverao estar assinados por Contador ou por outro
profissional equivalente, devidamen te registrado no Consellio Regional de Contabilidade.

21.6) Os licitantes deverao comprovar a boa situagao Fnanceira através dos indices abaixo, uma vez que, nao ferem
ao disposto no art. 31, da Lei 8.666/ 1993 e foram estabelecidos em valores extremamente razoaveis para avaliar a
qualificagao econornico-financeira dos licitantes, a ser demonstrada pelo Balango Patrimonial e sera ratificada
através dos seguintes indices:

LG = Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo = maior ou igual a 1,00;

Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante (ELF)

O indice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo, relacionando nido que se
convertera em dinheiro no curto prazo com as dividas também de curto prazo. lndice menor do que 1,00
dernonstra que a empresa nao possui recursos financeiros para lionrar suas obrigacoes de curto prazo, o que pode
inviabilizar a continuidacle das atividades da empresa.

LC = Ativo Circulante = rnaior ou igual a 1,00;

Passivo Circulante
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10.7.42 - Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na
forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da
data da apresentação da proposta.

Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis
assim apresentados:

a.1) Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima): - publicados em Diário Oficial ou publicados em
jornal de grande circulação;

a.2) Sociedades Lirnitadas (LTDA): por fotocópia do livro Diario, inclusive com os Termos de Abertura e de
Encerramento, devidamente autenticado na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão
equivalente, ou fotocópia do Balanço, Demonstrações Contábeis e os Termos de Abertura e de Encerramento
devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

a.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n° 123 - Lei das Microempresas e das
Empresas de Pequeno Porte - por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de: Abertura e de
Encerramento, devidamente autenticado na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão
equivalente, ou - fotocópia do Balanço, Demonstrações Contábeis e os Termos de Abertura e de Encerramento
devidamente registrados ou autenticadas na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

a.4) Sociedade criada no exercicio em curso: - fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou
autenticado na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

a.5) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

a.6) Os licitantes deverão comprovar a boa situação financeira através dos indices abaixo, uma vez que, não ferem
ao disposto no art. 31, da Lei 8.666/ 1993 e foram estabelecidos em valores extremamente razoáveis para avaliar a
qualificaçao economico-financeira dos licitantes, a ser demonstrada pelo Balanço Patrimonial e sera ratificada
através dos seguintes índices:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo = maior ou igual a 1,00;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante (ELP)

O índice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo, relacionando tudo que se
converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas também de curto prazo. Índice menor do que 1,00
demonstra que a empresa não possui recursos financeiros para honrar suas obrigações de curto prazo, o que pode
inviabilizar a continuidade das atividades da empresa.

LC = Ativo Circulante = maior ou igual a 1,00;

Passivo Circulante
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O indice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagainento da ernpresa a longo prazo, relacionando tudo
que se convertera em dinheiro no curto e no longo prazo com as dividas também de curto e de longo prazo. Indice
menor do que 1,00 dernonstra que a empresa nao possui recursos financeiros suficientes para pagar as suas dividas
a longo prazo, o que pode comprorneter a continuidade das atividades da empresa.

SG I Ativo Total = rnaior ou igual a 1,00

Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante (ELP)

O grau de solvéncia demonstra a capacidade da empresa em liquidar suas obrigacoes no caso de faléncia. Se o
indice for maior que 1,00 pode-se dizer que a empresa é solverite, quer dizer que 0 Exigivel nao pode ser maior que
0 Ativo ou Passivo Total.

b) Os indices estabelecidos atendem ao disposto no art. 31, 5°, da Lei 8.666/93, pois permitern a comprovacao da
situacao financeira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos observando valores usualmente adotados
para a avaliagao da situacao financeira das empresas e nao frustrani ou restringem o carater cornpetitivo do certame,
pois foram es tabelecidos em patamares minimos aceitaveis.

10.7.4.2.1 -Os documentos apresentados deverao ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos
da matriz, se de alguma filial, todos da mesrna filial, com excecao dos documentos que sao validos para matriz e
todas as filiais.

10.7.4.2.2 -A licitante devera fornecer, a titulo de inforrnacao, numero de telefone, fax, e pessoa de contato,
preferencialmente local e as fotos externas e internas do seu estabelecimento. Pot nao tratar-se de exigéncias
previstas em lei, a auséncia desses dados nao a tornara inabilitada.

10.7.4.3. A existéncia de restricao relativamente a regularidade fiscal e traballiista nao impede que a Licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a
todas as deinais exigéncias do edital.

10.7.4.4. A declaracao do vencedor acontecera no moinento imediatarnente posterior at fase de liabilitacao.

10.7.4.5. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microernpresa ou ernpresa de
pequeno porte, e uma vez constatada a existéncia cle alguma restricao no que range a regularidade fiscal e
traballiista, a mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, apos a declaracao do vencedor,
comprovar a regularizagao. O prazo podera ser prorrogado por igual periodo, a critério da administracao publica,
quando requerida pelo licitante, mediante apresentacao de jus tihcativa.

10.7.4.6. A nao-regularizagao fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara a inabilitacao do
licitante, sem prejuizo das sangoes previstas neste Edital, sendo facultada a convocacao dos licitantes
rernanescentes, na ordem de classificacao. Se, na ordem cle classificaciio, seguir-se outta microernpresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguina restricao na documentacao fiscal e trabalhista, sera concedido
o mesmo prazo para regularizacao.

10.7.4.7. Havendo necessidade de analisar ininuciosainente os documentos exigidos, 0 Pregoeiro suspenderii a
sessao, inforrnando no “chat” a nova data e liorario para a continuidade da rnesina.

10.7.4.8.Sera inabilitado o licitante que nao comprovar sua liabilitacao, seja por nao apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresenta-los ern desacordo com o estabelecido neste Edital.
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O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo prazo, relacionando tudo
que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dividas também de curto e de longo prazo. Indice
menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos financeiros suficientes para pagar as suas dividas
a longo prazo, 0 que pode comprometer a continuidade das atividades da empresa.

SG = Ativo Total = maior ou igual a 1,00

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante (ELP)

O grau de solvência demonstra a capacidade da empresa em liquidar suas obrigações no caso de falência. Se o
índice for maior que 1,00 pode-se dizer que a empresa é solvente, quer dizer que o Exigivel não pode ser maior que
o Ativo ou Passivo Total.

b) Os indices estabelecidos atendem ao disposto no art. 31, 5°, da Lei 8.666/93, pois permitem a comprovação da
situação financeira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos observando valores usualmente adotados
para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame,
pois foram estabelecidos em patamares rninimos aceitáveis.

10.7.-1.2.1 -Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos
da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e
todas as filiais.

10.7.4.2.2 -A licitante devera fornecer, a título de informação, número de telefone, fax, e pessoa de contato,
preferencialmente local e as fotos externas e internas do seu estabelecimento. Por não tratar-se de exigências
previstas em lei, a ausência desses dados não a tornará inabilitada.

10.7.43. A existência de restrição relativamente ã regularidade fiscal e trabalhista não impede que a Licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a
todas as demais exigências do edital.

1074.4. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

10.7.45. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 'Zi regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

1074.6. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido
o mesmo prazo para regularização.

10.7.47. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a
sessao, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.7.4.8.Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
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10.7.4.9. Nos itens nao exclusivos a microeinpresas c empresas de pequeno porte, em havendo inabilita<_;ao,
liavera nova verificacao, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos -14 e 45 da LC ii"
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitacao da proposta subsequente.

10.7.4.10. O licitante provisoriamente vencedor em um item. que estiver concorrendo em ouno item, ficara
obrigado a comprovar os requisitos de liabilitagao cuinulativamente, isto é, somando as exigéncias do item em que
venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitagao, além da aplicagao
das sanqoes cabiveis.

10.7.-4.11. Nao havendo a comprovacao cumulativa dos requisitos dc liabilitaqao, a inabilitacao recaira sobre o(s)
item(ns) de menor(es) valor(es) cuja remada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitacao do licitante nos
remanescentes.

10.7.4.12. Constatado o atendimento as exigéncias de liabilitagao fixadas no Edital, 0 licitante sera declai-ado
vencedor.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo de 02 (duas)
horas, a contar da solicitagiio do Pregoeiro no sistema eletronico e devera:

11.1.1. ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sern ernendas, rasuras, entrelinlias
ou ressalvas, devendo a ultima follia ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2. conter a indicacao do banco, ni'imero da conta e agéncia do licitante vencedor, para fins de pagamento.

11.2. A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideracao no decorrer cla execucao
do contrato e aplicacao de eventual sancao a Contratada, se for o caso.

11.2.1. Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante c
procedéncia, vinculam a Contratada.

11.3. Os precos deverao ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).

11.3.1. Ocorrendo divergéncia entre os precos unitarios e o preco global, prevalecerao os primeiros; no caso de
divergéncia entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerao estes ultimos.

11.4. A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas
de prego ou de qualquer outta condi<__:ao que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
clesclassificacao.
11.5. A proposta devera obedecer aos tern-ios deste Edital e seus Anexos, nao sendo considerada aquela que nao
corresponda as especificacoes ali contidas ou que estabeleca vinculo a proposta de outro licitante.

11.6. As propostas que contenham a descricao do objeto, o valor e os documentos complementares estarao
disporuveis na internet, apos a liomologacao.

12. DOS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizacao fiscal e traballiista da licitante qualificada como
microernpresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, sera concedido o prazo de no minimo triiita ininutos,
para que qualquer licitante manifeste a inteiicao de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando conua qual(is)
decisao(oes) pretende recorrer e por quais rnotivos, em campo proprio do sistema.

12.2. Havendo quem se manifests, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia de motivacao da
intencao de recorrer, para decidir se admite ou nao o recurso, fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro nao adentrara no mérito recursal, mas apenas verificara as condicoes de
adimssibilidade do recurso.
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10.'/.4.9. Nos itens não exclusivos a microeinpresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e -15 da LC n°
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.74.10. O licitante provisoriamente vencedor em um item. que estiver concorrendo em ouuo item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação
das sanções cabíveis.

10.7.-4.11. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos dc habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s)
item(ns) de menor(es) valor(es) cuja remada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos
remanescentes.

10.7."-1.12. Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas)
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução
do contrato e aplicação de eventual sanção ã Contratada, se for o caso.

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada.

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

11.-1. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
desclassificação.
11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não
corresponda as especificaçoes ali contidas ou que estabeleça vinculo ã proposta de outro licitante.

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponiveis na internet, após a homologação.

12. DOS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos,
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicaiido conua qual(is)
decisão(Ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da
intençao de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrara no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
adrmssibihdade do recurso.
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12.2.2. A falta de manifestagao motivada do licitante quanto a intencao de recorrer importara a decadéncia desse
direito.

12.2.3. Urna vez admitido o recurso, 0 recorrente tera, a partir de entao, o prazo de trés dias para apresentar as
razoes, pelo sistema elettonico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazoes também pelo sistema eletronico, em outros trés dias, que comecarao a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elernentos indispensaveis a defesa de seus interesses.

12.3. O acolhimento do recurso invalida tao somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

12.4. Os autos do processo permanecerao com vista franqueada aos interessados, no enderego constante neste
Edital.
13. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

13.1. A sessao publica podera ser reaberta:

13.1.1.Nas hipoteses de provimento de recurso que leve a anulacao de atos anteriores a realizagao da sessao publica
prececlente ou em que seia anulada a propria sessao publica, situacao em que serao repetidos os atos anulados e os
que dele dependam.

13.'l.2.Quando houver erro na aceitacao do preco melhor classificado ou quando o licitante declaraclo vencedor nao
assinar 0 contrato, nao retirar o instruinento equivalente ou nao comprovar a regulatizacao fiscal e trabalhista. nos
termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipoteses, serao adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a sessao reaberta.

13.2.1.A convocacao se dara por meio do sistema eletronico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-simile, de acordo coin a
fase do procedirnento licitatorio.

14. DA ADJUDICAQAO E HOMOLOGAQAO E DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE
PR1-?.gos
14.1 — A adjudicacao dar-se-a pelo pregoeito quando nao ocorrer interposicao de recursos. Caso contrario, a
adjudicacao ficara a cargo da autoridade competente;
14.2 - A homologacao dar-se-:1 pela autoridade competente.
14.3 -Apos a liornologagao do resultado da licitacao, os precos ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes, serao
registrados na Ata de Registro de Precos, elaborada conforme o anexo VI deste edital.
14.4 — Os licitantes classificados em primeiro lugar terao o prazo cle 5 (cinco) dias, a contar da data do rccebimento
da convocacao, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de Pregos. O prazo de
comparecimento podera ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que ocorra inotivo justificado e aceito.
14.5 - Quando o vencedor nao comprovar as condigoes liabilitatorias consignadas neste edital, ou recusar-se a
assinar a Ata de Registro de Precos, podera ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que respeitada a
ordem de classificagzao, para, depois de comprovados os requisites liabilitatorios e feita a negociacao, assinar a Ata
de Registro de Precos.

14.6 ~ O sistema gerara ata circunstanciada, na qual estarao registrados todos os atos do procedimento c as
ocorréncias relevantes.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREQOS

15.1 - A Secretaria de SAUDE sera 0 orgao gestor da Ata de Registro de Precos de que trata este edital.
15.2~ A -Ata de Registro de Precos, elaborada conforme o anexo IV, sera assinada pelo(a) Ordenador(a) da
Secretaria dc SAUDE, érgao gestor do Registro dc Precos ou, por delegagao, por seu substituto legal, e demais
orgaos parncipantes, e pelos representantes de cada um dos fornecedores  ente credenciados e identificados.
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12.22. A falta de manifestação motivada do licitante quanto ã intenção de recorrer importará a decadência desse
direito.

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis ã defesa de seus interesses.

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste
Edital.
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve ã anulação de atos anteriores ã realização da sessão pública
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os
que dele dependam.

13.`l.2.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

13.2.1.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-simile, de acordo com a
fase do procedimento licitatório.

14. DA ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇAO E DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE
PREços
14.1 - A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. Caso contrário, a
adjudicação ficará a cargo da autoridade competente;
14.2 - A homologação dar-se-á pela autoridade competente.
14.3 -Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes, serão
registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o anexo VI deste edital.
14.4 - Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento
da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de Preços. O prazo de
comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito.
14.5 - Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-se a
assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que respeitada a
ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata
de Registro de Preços.

14.6 ~ O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1 - A Secretaria de SAÚDE será 0 órgão gestor da Ata de Registro de Preços de que trata este edital.
15.2‹ A -Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o anexo IV, será assinada pelo(a) Ordenador(a) da
Secretaria de SAUDE, órgão gestor do Registro de Preços ou, por delegação, por seu substituto legal, e demais
órgãos participantes, e pelos representantes de cada um dos fornecedores l ecredenciados e identificados.
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15.3— Os preqos registrados na Ata de Registro de Pregos serao aqueles ofertados nas propostas de precos dos
licitantes vencedores.
15.4— A Ata de Registro de Precos uma vez lavrada e assinada, nao obriga a Administragao a firmar as contratacoes
que dela poderao advir, ficando-lhe facultada a utilizagao de procedimento de licitagao, respeitados os dispositivos
da Lei Federal 8.666/ 1993, sendo assegurado ao cletentor do registro de precos a preferencia em igualdade dc
condicoes.
15.5-O participante do SRP (Sistema de Registro de Precos), quando necessitar, efetuara aquisicoes junto aos
fornecedores detentores de precos registrados na Ata de Registro de Pregos, de acordo corn os quantitativos e
especificacoes previstos, durante a vigéncia do documento supracitado.
15.6- Os fornecedores detentores de precos registrados ficarao obrigados a fornecer o objeto licitado ao
participante do SRP (Sistema de Registro de Pregos), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos
locais especificados no anexo A do Termo de Referéncia deste edital.
15.7- A Ata de Registro de Precos, durante sua vigéncia, podera ser utilizada por qualquer orgao ou entidade da
Administracao Piiblica Municipal, Estadual ou Federal, na condicao de orgao Interessado, mediante consulta prévia
ao orgao gestor do Registro de Precos e concordancia do fornecedor.
15.8- Os orgaos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Pregos, deverao manifestar seu
interesse junto ao orgao gestor do Registro de Precos, o qual indicara 0 fornecedor e o preco a ser praticado.
15.9- As contratacoes decorrentes da utilizacao da Ata de Registro de Precos de que trata este subitem nao poderao
exceder, por orgao Interessado, ao somatorio dos quantitativos registrados na Ata.
15.10-Cabera ao orgao gestor do Registro de Precos, para utilizacao da Ata por orgaos interessados da
Administracao Piiblica, proceder ii indicacao do fornecedor detentor do preco registrado, obedecida a ordem de
classificacao.
15.11-O detentor de precos registrados que descumprir as condicoes da Ata de Registro de Precos recusando~se a
fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Regisno de Pregos), nao aceitando reduzir os p1-egos
registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado inidoneo ou
impedido para licitar e contratar com a Administracao publica, e ainda, por razoes de interesse publico,
devidamente fundamentado, tera 0 seu registro cancelado.
15.12-A Secretaria de SAUDE providenciara a publicacao do extrato da Ata do Registro de P1-egos na Imprensa
Oficial da Prefeitura de Senador Pompeu.
15.13-Os pregos registrados poderao ser revistos a qualquer tempo em decorréncia da redugao dos pregos
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados.
15.1-"1~A Secretaria de SAUDE convocara o fornecedor para negociar o preco registrado e adequa-lo ao preco dc
mercado, sempre que verificar que o prego registrado esta acima do preco de mercado. Caso seja frustrada a
negociacao, o fornecedor sera liberado do comprornisso assumido.

15.15-Nao havendo éxito nas negociacoes com os fornecedoires com precos registrados, o gestor da Ata, podera
convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os precos de mercado, ou cancelar o item, ou
ainda revogar a Ata de Registro de Precos.
15.16-Serao considerados precos de mercado, os precos que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados
pela Administracio para os itens registrados.
15.17-As alteragoes dos precos registrados, oriundas da revisao dos mesmos, serao publicadas na imprensa oficial
do Municipio.
15.18-As demais condicoes contratuais se encontram estabelecidas no Anexo VI - Minuta da Ata de Registto de
Precos.
15.19-As quantidades previstas no Anexo I - Termo de Referéncia deste edital, sao estimativas maximas para o
periodo de validade da Ata de Registro de Precos, reservando-se a Adininistracao Municipal, através do orgao
participante, 0 diteito de adquirir 0 quantitativo que julgar necessario ou mesmo abster-se de adquirir o item
especificado.
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15.3‹ Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos
licitantes vencedores.
15.4- A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as contratações
que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, respeitados os dispositivos
da Lei Federal 8.666/ 1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de
condições.
15.5-O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuara aquisições junto aos
fornecedores detentores de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e
especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado.
15.6- Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o objeto licitado ao
participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos
locais especificados no anexo A do Termo de Referência deste edital.
15.7- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, podera ser utilizada por qualquer Órgão ou entidade da
Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão Interessado, mediante consulta prévia
ao órgão gestor do Registro de Preços e concordância do fornecedor.
15.8- Os Órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto ao órgão gestor do Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço a ser praticado.
15.9- As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem não poderão
exceder, por Órgão Interessado, ao somatório dos quantitativos registrados na Ata.
15.10-Caberá ao órgão gestor do Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos interessados da
Administração Pública, proceder ã indicação do fornecedor detentor do preço registrado, obedecida a ordem de
classificação.
15.11-O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços recusando‹se a
fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Regisuo de Preços), não aceitando reduzir os preços
registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado inidôneo ou
impedido para licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por razões de interesse público,
devidamente fundamentado, tera o seu registro cancelado.
15.12-A Secretaria de SAÚDE providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na Imprensa
Oficial da Prefeitura de Senador Pompeu.
15.13-Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados.
15.1-1~A Secretaria de SAUDE convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequa-lo ao preço de
mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a
negociação, 0 fornecedor será liberado do compromisso assumido.

15.15-Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata, poderá
convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o item, ou
ainda revogar a Ata de Registro de Preços.
15.16-Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados
pela Administração para os itens registrados.
15.17-As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na imprensa oficial
do Município.
15.18-As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no Anexo VI - Minuta da Ata de Registro de
Preços.
15.19-As quantidades previstas no Anexo I - Termo de Referência deste edital, são estimativas máximas para o
periodo de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração Municipal, através do órgão
participante, o direito de adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item
especificado.
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16. DO TERMO DE CONTRATO I I

16.1-Durante o prazo de validade do registro de precos, as empresas detentoras poderao ser convidadas a firmar
contratacoes de fornecimento, observadas as condicoes fixadas neste Edital e nas deterniinacoes contidas na
legislacao pertinente.
16.2- Aplica-se as contratacoes de fornecimento decorrentes de registro de precos o disposto no Capitulo III da Lei
Federal n.° 8.666/93, com suas respectivas alteracoes posteriores, no que couber.

16.3-O detentor dos precos registrados tera o prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da data de sua
convocaqao, para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito ii contratagao, sem prejuizo das
sangoes previstas neste Eclital.

16.2.1-Alternaiivamente at convocagao para comparecer perante o orgao ou entidade para a assinatura do Termo dc
Contrato ou aceite do instrurnento equivalente, a Adininistraczio podera encaminlia-lo para assinatura ou aceite da
detentora dos precos registrados, mediante correspondéncia postal com aviso de recebirnento (AR) ou meio
eletronico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebirnento.

16.2.2-O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitagao justificada do
detentor dos precos registrados e aceite pela Administracao.

16.3-A contratada reconhece que as hipoteses de rescisao sao aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n”
8.666/93 e reconhece os direitos da Adrninistracao previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4-O prazo de vigéncia da contratacao é data de assinatura do contrato até 31 de dezembro do exercicio, descle
que vigente prazo de validade da Ata de Registro de Precos;

16.5-Na hipotese de 0 vencedor da licitagao nao comprovar as condigoes de habilitacao consignadas no edital ou se
recusar a assinar o contrato, a Administragao, sem prejuizo da aplicacao das sancoes das demais cominacoes legais
cabiveis a esse licitante, podera convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificacao, para, apos a
comprovacao dos requisitos para habilitacfio, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e,
atendido os critérios no item 21 deste edital, assinar o contrato ou a ata de registro de precos.

17.0 DO REAJUSTAMENTO DOS PRECOS

17.1-Os pre<_;os sao firmes e irreajustaveis.

18.0 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZACAO

18.1-Os servicos deverao ser executados de acordo corn as solicitagoes da SECRETARIA DE SAUDE, a partir do
recebimento da Ordem de Compra, no prazo inaximo de 10 (dez) dias, contados a partir da solicitacao, nos
quantitativos de acordo com a necessidade do orgao e rigorosameiite de acordo com as especificacoes estabelecidas
na proposta vencedora e neste edital, sendo que a nao observancia destas condicoes, implicara iia nao aceitagao do
mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamagao ou indeiiizagao por parte da inadimplente.
18.2-Os servicos executados pela licitante vencedora estarao sujeitos a aceitacao plena pelo orgao recebedor.
18.3-A autoridade superior competente do orgao de origem desta licitacao designara uma Comissao de
Recebimerito, cujo proposito sera a conferéncia do servico executado com as especificacoes contidas na proposta
de precos da Contratada. Caso o servigo executado esteja em desacordo com as especificacoes contidas na proposta
de precos, a Cornissao rejeitara o recebimento do mesmo.

18.4-A Contratada ficara obrigada a trocar, imediatamente, sem onus para a origem desta licitagao, o servico que
vier a ser recusado.

18.5-O pagamento sera efetuado mensalmente apos a emissao de empenlio e devera ocorrer em até de 30 (trinta)
dias da data do recebimento definitivo do servigo, acornpanhado das respeciivas Notas Fiscais e de Empenlio. .

19. nas OBRIGAQOES DA CONTRATANTE
19.1 - A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as coiidicoes necessarias ao pleno cumprimento
das obrigacoes decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nfl 8.666/93 e suas alteracoes
posteriores;
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16. DO TERMO DE CONTRATO O O

16.1-Durante o prazo de validade do registro de preços, as empresas detentoras poderão ser convidadas a firmar
contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas neste Edital e nas determinações contidas na
legislação pertinente.
16.2- Aplica-se às contratações de fornecimento decorrentes de registro de preços o disposto no Capitulo III da Lei
Federal n.° 8.666/93, com suas respectivas alterações posteriores, no que couber.

16.3-O detentor dos preços registrados tera o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar 0 Termo de Contrato sob pena de decair do direito ã contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

162.1-Alternativamente ã convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração podera encaminha-lo para assinatura ou aceite da
detentora dos preços registrados, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

16.2.17.-O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por solicitação justificada do
detentor dos preços registrados e aceite pela Administração.

16.3-A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n°
8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4-O prazo de vigência da contratação é data de assinatura do contrato até 31 de dezembro do exercicio, desde
que vigente prazo de validade da Ata de Registro de Preços;

16.5-Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se
recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e,
atendido os critérios no item 21 deste edital, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

17.0 DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

17.1-Os preços são firmes e irreajustãveis.

18.0 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1-Os serviços deverão ser executados de acordo com as solicitações da SECRETARIA DE SAÚDE, a partir do
recebimento da Ordem de Compra, no prazo inãximo de 10 (dez) dias, contados a partir da solicitação, nos
quantitativos de acordo com a necessidade do órgão e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas
na proposta vencedora e neste edital, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do
mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
18.2-Os serviços executados pela licitante vencedora estarão sujeitos ã aceitação plena pelo órgão recebedor.
18.3-A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação designarã uma Comissão de
Recebimento, cujo propósito será a conferência do serviço executado com as especificações contidas na proposta
de preços da Contratada. Caso o serviço executado esteja em desacordo com as especificações contidas na proposta
de preços, a Comissão rejeitará o recebimento do mesmo.

18.4-A Contratada ficará obrigada a trocar, imediatamente, sem ônus para a origem desta licitação, o serviço que
vier a ser recusado.

'ISS-O pagamento sera efetuado mensalmente após a ernissão de empenho e deverá ocorrer em até de 30 (trinta)
dias da data do recebimento definitivo do serviço, acompanhado das respectivas Notas Fiscais e de Empenho. .

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
19.1 - A Contratante se obriga a proporcionar ã Contratada todas as condições necessarias ao pleno cumprimento
das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nfl 8.666/93 e suas alterações
posteriores;
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19.2-Fiscalizar e acompanhar a execugao do objeto contratual;
19.3-Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorréncia relacionada com a execucao do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providéncias corretivas;
19.4~Providenciar os pagarnentos a Contratada a vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo Setor
Competente. _
20. CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA
20.1-Executar os servicos objeto do Contrato de conformidade com as condicoes e prazos estabelecidos neste
Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certarne;
20.2-Manter durante toda a duragao do contrato, em compatibilidade com as obrigacoes assurnidas, todas as
condigoes de habilitagao e qualificacao exigidas na licitacao;
20.3-Providenciar a imediata correcao das deficiéncias e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
20.4~Arcar corn eventuais prejuizos causados a Contratante e/ou terceiros, provocados por ineticiencia ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.

21. DO PAGAMENTO

21.1-O pagamento sera efetuado mensalmente apos a emissao de empenlio e devera ocorrer em até de 30 (trinta)
dias da data do recebimento definitivo do servico, acompanliado das respectivas Notas Fiscais e de Empenlio.

22. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS.

22.1-Comete infracao administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatario que:

a)i1ao assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do
prazo de validade da proposta;

b)apresentar documentagao falsa;
c)deixar de executar os documentos exigidos no certame;
d)ensejar o retardamento da execugao do objeto;
e)nao mantiver a proposta;
E)cometer fraude fiscal;
g)c0mportar-se de modo inidoneo;

22.2-As sancoes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregao para registro
de precos que, convocados, nao honrarem o cornpromisso assuinido injustificadainente.

22.3-Considera-se comportainento inidoneo, entre outros, a declaracao falsa quanto as condicoes de participa<;ao,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 0 conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitacao,
mesmo apos o encerramento da fase de lances.
22.4-O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infiacoes discriminadas nos subitens anteriores ficara
sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sancoes:
22.5-Adverténcia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que nao acarretarem prejuizos significativos ao
objcto da contratacao;
22.6-Suspensao de licitar e impedirnento de contratar com o orgao, entidade ou uriidade administrativa pela qual a
Administracao Publica opera e atua concretamente, pclo prazo dc até dois anos;
22.7-lmpedimento de licitar e de contratar coin a Prefeitura Municipal de SENADOR POMPEU — Ceara, pelo
prazo de até cinco anos;
22.8-Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Publica, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punigao ou até que seja promovida a reabilitacao perante a propria autoridade que
aplicou a penalidade, que sera concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;
22.9-A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativainente com as demais sancoes.
22.10-Se, durante o processo de aplicacao de penalidade, se houver indicios de pratica de infracao administrativa
tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a administraeao publica nacional ou
estrangeira, copias do processo adrninistrativo necessarias a apuracao da responsabilidade da empresa deverao ser
remetidas a autoridade competente, com despaclio fundamentado, para ciéncia e decisao sobre a eventual
instauracao de investigagao preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizagao — PAR.
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19.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
19.3-Comunicar ã Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
19.4~Providenciar os pagamentos ã Contratada ã vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo Setor
Competente. _
20. CLAUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
20.1-Executar os serviços objeto do Contrato de conformidade com as condiçôes e prazos estabelecidos neste
Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
20.2-Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
20.3-Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
20.4~f\rcar com eventuais prejuízos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.

21. DO PAGAMENTO

21.1-O pagamento será efetuado mensalmente após a emissão de empenho e deverá ocorrer em até de 30 (trinta)
dias da data do recebimento definitivo do serviço, acompanhado das respectivas Notas Fiscais e de Empenho.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

22.1-Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatario que:

a)não assinar 0 termo de contrato ou aceitar/ retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do
prazo de validade da proposta;

b)apresentar documentação falsa;
c)deixar de executar os documentos exigidos no certame;
d)ensejar o retardamento da execução do objeto;
e)não mantiver a proposta;
f)cometer fraude fiscal;
g)comportar-se de modo ínidôneo;

22.2-As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

22.3-Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto as condições de participação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação,
mesmo após o encerramento da fase de lances.
22.4-O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
22.5-Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuizos significativos ao
objeto da contratação;
22.6-Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
22.7-Impedimento de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de SENADOR POMPEU - Ceara, pelo
prazo de até cinco anos;
22.8-Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
22.9-A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
22.10-Se, durante 0 processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias ã apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas ã autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Adiniiiistrativo de Responsabilização - PAR.
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22.11-A apuragao e o julgamento das demais infragoes administrativas nao consideradas como ato lesivo ii
Adniinistracao Piiblica nacional on estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirao seu
rito normal na unidade administrativa.
22.12-O processamento do PAR nao interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos
para apuracao da ocorréncia de danos e prejuizos a Adminisuacao Publica Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa juridica, com ou sem a participagao de agente publico.
22.13-Caso 0 valor da multa nao seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do licitante, a Uniao
ou Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Codigo Civil.
22.14-A aplicacao de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo que assegurara o
contraditorio e a ampla defesa ao licitante/adjudicatario, observando-se 0 procedimento previsto na Lei n° 8.666,
de 1993, e subsidiariamente na Lei 11“ 9.784, de 1999.
22.15-A autoridade competente, na aplicagao das sangoes, levara em consicleracao a gravidade da conduta do
infrator, o catater educativo da pena, bem como o dano causado a Administragao, observado o principio da
proporcionalidade.
22.16-As sancoes por atos praticados no decorrer da contratacao estao previstas no Termo de Referéncia.

23. DA FORMACAO DO CADASTRO DE RESERVA

23.1-Apos o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderao reduzir seus precos ao valor da proposta do
licitante mais bem classificado.

23.2-A apresentagao de novas propostas na forma deste item nao preiudicara o resultado do certame em relacfio ao
licitante melhor classificado.

23.3-Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes
serao classificados segundo a ordem da ultima proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

23.4—Esta ordem de classificacao dos licitantes registrados devera ser respeitada nas conttatagoes e somente sera
utilizada acaso o melhor colocado no certame nao assine a ata ou tenlia seu re suo cancelado nas hi otesesI V P

revistas nos arti os 20 e 21 do Decreto n° 7.892 213.8

24. DA IMPUGNAQAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1-Até 03 (trés) dias uteis antes da data designada para a abertura da sessao publica, qualquer pessoa podera
impugnar este Edital.
24.2-A irnpugnacao podera ser realizada por forma eletronica, pelo e-mail: cpl§enador_p@,gmail.com, ou por
petigao dirigida ou protocolada no endereco Avenida Francisco Franca Cambraia, s/n, Centro - Senador
Pompeu/CE.

24.3-Cabera ao Pregoeiro, 2l1.lX.1l.121ClO pelos responsaveis pela elaboracao deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnagao no prazo de até dois dias iiteis contados da data de recebimento da impugnacao.

24.4-Acolliida a impugnacao, sera clefinida e publicada nova data para a realizacfio do certame.

24.5-Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverao ser enviados ao Pregoeiro, até 03
(tres) dias uteis anteriores a data designada para abertura da sessao piiblica, exclusivamente por meio eletrénico via
internet, no endereco indicado no Edital.

24.6-O pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias iiteis, contado da data de
recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos responsaveis pela elaboracao do edital e dos
anexos.

24.7-As impugnagoes e pedidos de esclarecimentos nao suspendem os prazos previstos no certame.

24.8-A concessao de efeito suspensivo a impugnacao é mcdida excepcional e devera ser motivada pelo pregoeiro,
nos autos do processo de licitaeao.

24.9-As respostas aos pedidos de esclarecimentos serao divulgadas pelo sistema e vincularao os participantes c a
administragao.

Prcfuitura .\1uiiicip-.11 dc Seniidur Pnmpeu-(Il".
.\vcnida Francisco l"rancii (iIlI\‘ll)l'i1li'i, s/11.". liaitro Centro - (I1".l’ 63.600-O00

(INP1 n.“07.728421/(1001-82 4 CO1" n“ 06.92028-1-2

.-,¬ , *_

ÉREÍÊÃÍÊOÊ POMPEU zii*”
iÉ,L_. ç \\ W _/' > ' cuinawno nas i›t‹:ssoAs \ z» /.__\› 7 V 'Í

22.11-A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo ã
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu
rito normal na unidade administrativa.
22.12-O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuizos ã Adminisnação Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
22.13-Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União
ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
22.14-A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666,
de 1993, e subsidiariamente na Lei n” 9.78-l›, de 1999.
22.15-A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta d‹›
infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado ã Administração, observado o principio da
proporcionalidade.
22.16-As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

23.1-Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do
licitante mais bem classificado.

23.2-A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao
licitante melhor classificado.

23.3-l~lavendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes
serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

23.4-Esta ordem de classificação dos licitantes registrados devera ser respeitada nas contratações e somente será
utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu re 'suo cancelado nas hi ótesesI ç P

revistas nos arti os 20 e 21 do Decreto n° 7.892 213.Ê

24. DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1-Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
impugnar este Edital.
24.2-A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: cpl§enador_p@,gmail.com, ou por
petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida Francisco França Cambraia, s/n, Centro - Senador
Pompeu/ CE.

24.3-Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

24.4-Acolhida a impugnação, sera definida e publicada nova data para a realização do certame.

24.5-Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03
(tres) dias uteis anteriores a data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via
internet, no endereço indicado no Edital.

24.6-O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de
recebimento do pedido, e podera requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos
anexos.

24.7-As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

2-l›.8-A concessão de efeito suspensivo ã impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro,
nos autos do processo de licitação.

24.9-As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a
administração.
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25. DAS DISPOSICOES GERAIS

25.1-Da sessao publica do Pregao divulgar-se-a Ata no sistema eletronico.

25.2-Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacao do certame na
data marcada, a sessao sera automaticamente transferida para 0 primeiro dia util subsequente, no mesmo horario
anteriormente estabelecido, desde que nao haja comunicacao em contrario, pelo Pregoeiro.

25.3-Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao piiblica observarao o horario de Brasilia —
DF.

25.4-No julgamento das propostas e da 11abil.ita<;ao, o Pregoeiro podera sanar erros ou fallias que nao alterem a
substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despaclio fundamentado, registrado em
ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de liabilitagao e classificagao.

25.5-A homologacao do resultado desta licitacao nao implicara direito £1 contratagao.

25.6-As normas disciplinadoras da licitacao serao sempre interpretadas em favor da ampliacao da disputa entre os
interessados, desde que nao comprometam o interesse da Adminisuacao, o principio da isonomia, a finalidade e a
seguranca da contratagao.

25.7-Os licitantes assumem todos os custos de preparacao e apresentacao de suas propostas e a Administracao nao
sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da conducao ou do resultado do processo
licitatorio.

25.8-Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-se-:1 0
do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administra<;ao.

25.9-O desatendimento de exigéncias formais nao essenciais nao importara o afastamento do licitante, desde que
seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse publico.

25.10-Em caso de divergéncia entre disposicoes deste Edital e de seus anexos ou demais pecas que compoem 0
processo, prevalecera as deste Edital.

25.11-O Edital esta disponibilizado, ria integra, no endereco eletronico www.bl1.org.br e/ou www.b1lcompras.coni,
nos dias uteis, mesmo endereco e periodo no qual os autos do processo administrativo permanecerao com vista
franqueada aos interessados.

25.12-Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexosz

a) ANEXO I Termo de Referéncia;
b) ANEXO II Modelo de proposta;
c) ANEXO III Termo de Adesao — BLL;
d) ANEXO IV Custo pela utilizacao do sistema;
e) ANEXO V Declaracao Inidoneidade;
f) ANEXO Vl Minuta da Ata de Regisuo de Precos;
g) ANEXO VII Declaragao menor de idacle;
11) ANEXO VIII Declaracao ME/EPP;
i) ANEXO IX Minuta de Contrato;

ANEXO X Declaragao de Conliecirnento e Obediéncia as Clausulas do Edital

SENADOR POMPEU-Ceara, 23 de NOVEMBRO de 2020

kfl ' 1% J41
Jose Higo tos Reis Rocha

Presidente da CPL
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25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1-Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

25.2-Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão sera automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrario, pelo Pregoeiro.

25.3-Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observa.rão o horário de Brasília -
DF.

25.4-No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

25.5-A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ã contratação.

25.6-As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Adminisuação, o principio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

25.7-Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.

25.8-Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do ínicio e incluir-se-ri o
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

25.9-O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

25.10-Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

25.11-O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico \vww.bll.org.br e/ou www.bllcompras.com,
nos dias uteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista
franqueada aos interessados.

25.12-Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO I Termo de Referência;
b) ANEXO Il Modelo de proposta;
c) ANEXO III Termo de Adesão - BLL;
d) ANEXO IV Custo pela utilização do sistema;
e) ANEXO V Declaração Inidoneidade;
f) ANEXO Vl Minuta da Ata de Regisuo de Preços;
g) ANEXO VII Declaração menor de idade;
li) ANEXO VIII Declaração ME/EPP;
i) ANEXO IX Minuta de Contrato;

ANEXO X Declaração de Conhecimento e Obediência as Cláusulas do Edital

SENADOR POMTEU-Ceara, 23 de NOVEMBRO de 2020

%9¿ ` 12%' dm
josé Higo tos Reis Rocha

Presidente da CPL

l'refuitur.\ t'\luuicipal dc .\`enad‹›r l"ompeu-(Il^`.
.\vt-nida l"rancisc‹› Ifmnca (Iainbraia. s/u.“. Bairro (Ir-ntr‹› _ (]|~§P (;3_6()().000
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ANEXO 01 - TERMO DE REFERENCIA.

OBJETO / JUSTIFICATIVA: O presente Pregao tem por objeto Registro de Precos para futura conttatacao de
services de exames de mamografia bilateral (codigo 02.04.03.018~8), através de unidade movel, para atendimento da
campanha de prevencao do cancer de mama, que sera realizada pela Secretaria Municipal de Saude de Senador
Pompeu/CE, conforme condicoes e especificacoes constantes no Edital e neste termo de referéncia.

1.0-DA APRESENTAQAO E FUNDAMENTAQAO LEGAL

A SECRETARIA DE SAUDE do Municipio de SENADOR POMPEU apresenta o Termo de Referéncia visando
o Registro de Precos para futura contratacao de servigos de exames de mamografia bilateral (codigo 02.04.03.018-
8), através dc unidade movel, para atendimento da campanlia de prevencao do cancer de mama, que serzi realizada
pela Secretaria Municipal de Saude de Sei1ador Pompeu/CE, e determina as normas e condicoes gerais para
elaboracao de edital e suas minutas.

A Licitacao fundamentar—se-a nas Leis:
Lei Federal n° 10.520/02 e suas alteracoes;
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alteragoes;
Lei Complementar n° 123/2006 e suas alteracoes;
Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012;
Decreto n° 7.892, de 23 de jarieiro e 2013;
Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019;

1.2. Este objeto sera realizado através de licitacao na modalidade PREGAO, na forma ELETRONICO,
do tipo MENOR PRECO UNITARIO POR ITEM, com forma dc fornecimerito parcelada.

2.0-JUSTIFICATIYA TECNICA

A Administracao Publica Municipal de Senador Pompeu ante a demanda de servigos de exames de mamografia
bilateral (codigo 02.04.03.018-8), attavés dc unidade movel, para atendimento da campanha de prevencao do cancer
de mama, vem justificar tal necessidades para mellioranientos no sistema de saude do Municipio, e cumprimento
das obrigacoes.

Sabe-se que a Secretaria de Sande no ambito Municipal, tem 0 dever de garantit a manutencao da qualidade da vida
de seus cidadaos. Diante disso, a Administracao Piiblica Municipal de Senador Pompeu tem a obrigacao de buscar
meios para cumprir com suas obrigacoes tais como a garantia de realizacao de exames por intermédio de acoes de
gestao.

justiticamos a presente licitaciio em razao das vagas ofertadas pelo nosso sistema FAST MEDIC nao suprir as
necessidades do nosso municipio, disponibilizando apenas 23 vagas mes, deixando o municipio atualmente com
uma demanda reprimida de 300 pacientes.

Portanto buscamos a realizagao através de unidade movel para os pacientes nao precisarern se cleslocar para outro
municipio e assim usufruir esses servicos de forma humanizada, buscando sempre a qualidade de vida da populacao
de Senador Pornpeu-CE.

l‘rc1"citura Miiiiicipal dc Scnador Pumpcu-(I1'l
.\vcnida liraiicisco l:!‘21l1(;11 (lanibraia, s/n.", Hairru Centro - Clil’ 63.600-000
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ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA.

OBJETO / JUSTIFICATIVA: O presente Pregão tem por objeto Registro de Preços para futura contratação de
serviços de exames de mamografia bilateral (código 02.04.03.018~8), através de unidade móvel, para atendimento da
campanha de prevenção do câncer de mama, que sera realizada pela Secretaria Municipal de Saúde de Senador
Pompeu/CE, conforme condições e especificações constantes no Edital e neste termo de referência.

1.0-DA APRESENTAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A SECRETARIA DE SAÚDE do Municipio de SENADOR POMPEU apresenta o Termo de Referência visando
o Registro de Preços para futura contratação de serviços de exames de mamografia bilateral (código 02.04.03.018-
8), através de unidade móvel, para atendimento da campanha de prevenção do câncer de mama, que será realizada
pela Secretaria Municipal de Saúde de Senador Pompeu/CE, e determina as normas e condições gerais para
elaboração de edital e suas minutas.

A Licitação fundamentar-se-á nas Leis:
Lei Federal n° 10.520/02 e suas alterações;
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações;
Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações;
Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012;
Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro e 2013;
Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019;

1.2. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICO,
do tipo MENOR PREÇO UNITARIO POR ITEM, com forma de fornecimento parcelada.

2.0-]Us'r1i=1cATivA TÉc_N1cA

A Administração Pública Municipal de Senador Pompeu ante a demanda de serviços de exames de mamografia
bilateral (código 02.04.03.0l8-8), através dc unidade móvel, para atendimento da campanha de prevenção do câncer
de mama, vem justificar tal necessidades para melhoramentos no sistema de saúde do Municipio, e cumprimento
das obrigações.

Sabe-se que a Secretaria de Saúde no âmbito Municipal, tem o dever de garantir a manutenção da qualidade da vida
de seus cidadãos. Diante disso, a Administração Pública Municipal de Senador Pompeu tem a obrigação de buscar
meios para cumprir com suas obrigações tais como a garantia de realização de exames por intermédio de ações de
gestao.

Justiticamos a presente licitação em razão das vagas ofertadas pelo nosso sistema FAST MEDIC não suprir as
necessidades do nosso município, disponibilizando apenas 23 vagas inês, deixando o município atualmente com
uma demanda reprimida de 300 pacientes.

Portanto buscamos a realização através de unidade móvel para os pacientes não precisarem se deslocar para outro
municipio e assim usufruir esses serviços de forma humanizada, buscando sempre a qualidade de vida da população
de Senador Pompeu-CE.

Prefeitura Municipal de Scnad‹›r Punipetn-(Íl'I
.\vcnida Iir-.iiicisco I"ran‹;a (lambraia, s/n.“, Hairru Centro - (ÂIÉP 63.600-000
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Consideramos importante que nossa populagfio esteja constantemente sendo amparada, e para tanto, necesézirio que
0 Municipio planeje as necessidades considerando todas as possibilidades para enfim dispor ante uma nccessidade
real, para tanto julgamos nccessério licitar este servigo.

Deste modo, faz-se presente neste termo, a figure. dn iniciagio dc tal procedimento, a fim dc fomcntar junto ao
setor competente a elaboragfio do edital de Licitagfio.

Os servigos em questio dcverio ser prestados de empresas especializadas que efetivamente comercializem os itens
em questfio, primando pelo principio da especificidade do ramo dc atividade.

4.0 TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO

' MAMOGRAHA BILATERAL (900100 02.04.03.018-B) EXAME RADIOLOGICO
DE BAIXA DOSE DE RADIAQAO, REAUZANDO MEDIANTE COMPRESSED DA

01 MAMA SOBRE UMA PLATAFORMA, PARA 0 RASTREAMENTO no CANCER “ND 30° 4833 14'499'°°
DE MAMA.

Média

ITEM K A A ssPsc|F|cA<;Ao Muunn. QTDE, W VR.UNlT. vmom.

Total Estimado: R$ 14.499,00 (quatorze mil quatrocentos e noventa e nove reais).
3.1. VALORES PARA A PROPOSTA CORRIGIDA DEVERAO SER LINEAR EM TODOS OS
ITENS.

Os servigos deveriio ser prestados somente no local indicado na ORDEM DE SERVIQO e
obtigatoriamente acompanhada da cépia da Nota dc Empenho, Ordem de servigo.

l’rcfcitum L\lunicip'.\l dc Sulzldur P<nnpcu'(Il'I
.\vcnidn |"rancisc<'> l"r;\n<;;1 (I:1mbr;\i;\, s/11.", l’>~.1irm Lcntm — (IHP 63.600-DUO
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Consideramos importante que nossa população esteja constantemente sendo amparada, e para tanto, necessário que
0 Município planeje as necessidades considerando todas as possibilidades para enfim dispor ante uma necessidade
real, para tanto julgamos necessário licitar este serviço.

Deste modo, faz-se presente neste termo, a figura da iniciação de tal procedimento, a fim de fomentar junto ao
setor competente a elaboração do edital de licitação.

Os serviços em questão deverão ser prestados de empresas especializadas que efetivamente comercializem os itens
em questão, primando pelo princípio da especificidade do ramo de atividade.

4.0 TERMO DE REFERÊNCIA DO OB]ETO

' MAMoeRAFiA eii;ArERA|_ içooieo o2.o4.os.o1e-B) ExAME RAoioLÓeico
oe eAixA Dose DE RAoiAÇAo, REAuzANoo MEoiANTE coMPREssÃo DA

01 MAMA soeRE UMA PLATAFORMA, PARA o RASTREAMENTO oo CANCER UND 30° 4833 14'499'°°
DE MAMA.

Média

mam ç M A Eseec|r|cAçÃo rumo. eme, ç vauun. va.1orAi.

Total Estimado: RS 14.499,00 (quatorze mil quatrocentos e noventa e nove reais).
3.1. VALORES PARA A PROPOSTA CORRIGIDA DEVERAO SER LINEAR EM TODOS OS
ITENS.

Os serviços deverão ser prestados somente no local indicado na ORDEM DE SERVIÇO e
obrigatoriamente acompanhada da cópia da Nota de Empenho, Ordem de serviço.

llrcfeitufa i\lunicip;il dc Senador P‹nnpcu«(Âl'Í
.\\'cnida |^`r:mcisc‹'› l"rnnç;1 íiambriiizx, s/n.“. l'›~.tirr‹› Centro - (Ílil) 63.600-0(]0

(INPI 11.” ()7.728.42l /0001-82 - CGI* 11" li)(›.920.28-I~2
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ANEXO 02 — MODELO DE PROPOSTA DE PREQOS AJUSTADA (VENCEDOR)

PREGAO, NA FORMA ELETRONICA N° SS-PE010/ 2020-SRP

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

Apresentamos nossa proposta para prestagfio dos servigos objeto da presente licitagio Pregfio, na Forma Eletxonica
11° SS-PE010/2020-SRP acatando todas as estipulagoes consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

IDENTIFICAQAO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA: cm] E INSCRIQAO ESTADUAL:
REPRESENTANTE 6 CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE C cw‘;
ENDEREQO e TELEFONE: AGENCIA 6 N° DA CONTA BANCARIA

PREQO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) MEDL-\
VALOR VALOR

Deveré. ser cotado, prego unitzirio e total por item, dc acordo com o Anexo 01 do Edital.

PROPOSTA: R$ (Po: extenso)

CONDIQOES GERAIS

ITEM‘ ESPECIFICAQAO_ UNID QUANT. UNITARIO TOTAL

1

A proponente declara conhecer os tcrmos do instrumento convocatc'>rio que rage a presente licitagfio.

PRAZO DE GARANTIA

A garantia deveré ser da seguinte forma: Para todos os item (s) de no minimo, a contar do recebimento definitivo
do objeto pela Contratante.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

Dc acordo com 0 especificado no Anexo O1, deste Edital.

Obs.: No prego cotado jé estio incluidas eventuais vantagens e/ou abatimcntos, impostos, taxas e encargos sociais,
obrigagoes trabalhistas, previdenciiarias, fiscais e comcrciais, assixn como despesas com trausportes c deslocamentos
e outras quaisquer que incidam sobre a contratagfxo.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

De no minimo, 60 (sessenta) dias contados a partir dn data da scssio pfiblica do Pregéo.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: n imerposigio de recurso suspende 0 prazo dc validade da proposta até decisilo.

l’rctl-irurzl .\lunicip1\l dr Scnador l‘<>mpcu-(ll".
.\vcnida l"r:mci>'cu l"r;1nc_;1 (I:1mbr:1iz1_ s/11.", Bairru (Icntro - Clil’ 63.600-U00

(INl‘_l n." 07.728.-$31/O00]-82 — HUI" n" O6.9I‘.O.284-2
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ANEXO 02 - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA (VENCEDOR)

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N° SS-PE010/ 2020-SRP

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica
n° SS-PE010/2020-SRP acatando todas as estipulaçóes consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO CONCoRRENTEz
NOME DA EMPREsAz CNPJ tz INSCRICAO EsTADuALz
REPREsENTANTE e CARCoz CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPE
ENDEREÇO E TELEI-foNEz AGENCIA E N° DA CONTA BANCÁRIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) MEDIA
VALOR VALOR

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com O Anexo O1 do Edital.

PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇÕES GERAIS

ITEM` ESPECIFICAÇAO_ UNID QUANT. UNITÁRIO TOTAL

1

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

PRAZO DE GARANTIA

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os item (s) de no mínimo, a contar do recebimento definitivo
do objeto pela Contratante.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

De acordo com O especificado no Anexo O1, deste Edital.

Obs.: No preço cotado já estão incluidas eventuais vantagens e/ ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais,
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos
e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

De no minimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: a interposição de recurso suspende O prazo de validade da proposta até decisão.

Ptcfeittira .\lunicipal de Senador l'‹›mpeu-(ll*`.
.\venida Francisco l"r'.1nc_a (Í:1mlJraizI, s/n.", l*\:Iirr‹› Centro - Clil' (›3.6()O-000

(INPI n." 07.728.-321 /0001-82 - (IOF n” 06.920.284-2
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ANEXO 03 - TERMO DE ADESAO AO SISTEMA DE PREGAO ELETRONICO DA
BLL - BOLSA DE LICITAQOES DO BRASIL

Natureza do Licitante (Pessoa Fisica ou Juridica)

Razfio Social:

Ramo dc Atividade:

Endcrccoz

Complcmcnto: Bairroi

Cidadc: U F:

CEP: CNP]:

Telcfone Comercial: Inscricio Estadualz

Representante Legal: RG:

E-1’I1?l..llZ CPF:

Telcfone Celular:

\Vhatsapp:

Resp. Financciro:

E-mail Financeiro: ‘ Telefonc:

E-mail para informative de edital

ME/EPP: ( ) SIM ( )Na@

1. Por meio do resente Termo, 0 Licitantc acima ualificado manifesta sua adcsfio ao Re ulamcnto do Sistema deP . . q . g .
re io Eletromco da BLL - Bolsa de L1c1ta ocs do Brasxl do ual declara ter leno conheclmento, emP E ‘ 9 Cl

conformldade com as disposicocs que scguem.

2. S50 responsabilidades do Licitantc:

i. Tomnr conllecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantcs dos editais de negocios dos quais venha 21
parumpar;

ii. Observar e cumprix a rcgulnridade fiscal, aprescntando a documentacfio exigida nos editais para Fms dc
habilitacio nas licitacocs em que for vencedor;

iii. Observzu: a legislacio perninente, bcm como 0 disposto no Estatuto Social e nas demais normas e rcgulamentos
expcdidos pela BLL - Bolsa de Licitngoes do Brasil, dos qunis dcclarn ter pleno conhccimento;

iv. Designar pessoa responsfivel para opcrar o Sistcma Eletronico dc Licitacoes, c0nformc_:\nex0 II1.I

Prcfcitura =\lunicip;1l dc $cn'.1<.lor l’¢>mpcLl-(Ill
l\vu-nidn l"mnci.-co l-'mnc'.1 (lI'.\mbrai*.\, .</n.". B-.1irro (Icntm - (fl-ll’ 63.600-O00
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ANEXO 03 - TERMO DE ADESAO AO SISTEMA DE PREGAO ELETRONICO DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)

Razão Social:

Ramo de Atividade:

Endereço:

Complemento: Bairroi

Cidade: U E:

CEP: CNPJ:

Telefone Comercial: Inscrição Estadual:

Representante Legal: RG:

E-mail: CPF:

Telefone Celular:

\Vhatsapp:

Resp. Financeiro:

E-mail Financeiro: 4 Telefone:

E-mail para informativo de edital

ME/EPE ( ) sIM ( )Nâ0

1. Por meio do resente Termo, O Licitante acima ualiiicado manifesta sua adesão ao Re ulamento do Sistema deP . _ 9 _ g _
re ão Eletronico da BLL - Bolsa de Licita ões do Brasil do ual declara ter leno conhecimento, emP 8 _ Ç Cl

conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos Os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a
participar;

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de
habilitação nas licitações em que for vencedor;

iii. Observar a legislação pertinente, bem como O disposto no Estatuto Social e nas demais normas e regulamentos
expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento;

iv. Designar pessoa responsável para operar O Sistema Eletrônico de Licitações, conforme_Anexo IIl.I

llrcfcitura z\lunicipzIl de .Scna‹.l‹›r Pumpcil-(Í|".
Avenida l"ran‹:i.‹c‹› l~`ranci1 (lambraizi, s/n.". B~.Iirr‹› (Icntm - (fl-ÃP 63.600-000
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V. Pagax as taxas pela utilizacao do Sistcma Eletronico dc Licitacocs.

Ag: A

{_ §Rfili§3Ii§l>Dfi POMPEU 1/ /A
3. O Licitante reconhece que a utilizacao do sistema cletronico de negociacao implica o pagamento de taxas dc
utilizacao, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistcma Elctronico de Licitacoes da BLL - Bolsa
dc Licitacoes do Brasil.

4. O Licitantc autoriza a BLL —— Bolsa dc Licitacoes do Brasil a cxpedix boleto de cobranca bancéria referente as
taxas de utilizagao ora referidas, nos prazos e condicoes dcfinidos no Ancxo IV do Regulamento Sistema
Eletronico dc Licitacocs da BLL - Bolsa dc Licitacoes do Brasil.

5. O presente Termo é por prazo indeterrninado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante,
rnediante comunicacao cxprcssa, sem prejuizo das responsabilidacles assumidas durante o prazo dc vigéncia ou
dccorrcntcs dc negocios realizado e/ou cm andamento.

O Licitante assume a responsabilidade dc pagamento dos valores devidos até a data da filtima utilizacao do Sistcma,
e/ou até a conclusao dos negocios em andamento. Responsabilizando-se pelas informagoes prestadas neste Termo,
notadamentc as informacoes dc cadastro, altcracocs conLratua1s e/ou dc usuarios do Sistema, devendo, ainda,
informar a BLL - Bolsa dc Licitagoes do Brasil qualquer mudanga ocorrida.

Local e data:

autorizadas com firma reconhecida em cartotio)

(Assinaturas

OBSERVA A0: OBRIGATORIO RECONHECER FIRM/1 (EM CARTORIO) DAS ASSINATURA5 E
ANEXAR COPIA DO CONTRAT0 SOCIAL E ULTIMAS ALTERAQGES E/OU BREVE RELA T0
E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).

‘ 
1r

l‘rufcitLu'a kluxmicipal dc Scnadur Pnnlpcu-(Ill
.\vunid-u l"ranci.<co l"ranc;1 ( Ianxlwraiu. s/n."_ Pluirm (lcfl[[() _- (Il-LP ()_"§_()()()_QQ(]
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V. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

/gs ,

É ÉRÊÍÊÍÊÍÍÊÔDÊ PQMPEU ff ,/
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de
utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa
de Licitações do Brasil.

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária referente as
taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante,
mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou
decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do Sistema,
e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo,
notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ ou de usuários do Sistema, devendo, ainda,
informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data:

autorizadas com firma reconhecida em cartório)

(Assinaturas

OBSERVA Aoz OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E
ANEMR coma D0 CONTRAT0 5001,41. E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE BELA T0
E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).

¡ 
1r

Prcfcirtmx i\lunicipal de Senador l”‹1n1¡¬ru-(Íl".
.\vunid-.1 lirancisco Françzi ( Ízimhraia. s/n."_ Bairro (Lçmm _- (IMP (›3_6()0.00(]
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ANEXO AO TERMO DE ADESAO AO SISTEMA ELETRONICO DE LICITAQIOES DA

léilfiiiiil/'§i‘i§iEi)15\Po1\4PEU ”‘
ANEXO 3.1

BLL — BOLSA DE LICIIAQOES DO BRASIL
INDICAQAO DE USUARIO DO SISTEMA

xx “‘”
CUlDANlT)O 1.)AS PESSOAS ,- . /

Razao Social do Licitante:

CNP]/CPF:

Operadores

1 Nome:

CPF: Fungao:

Telefone: Celularz

Fax: E-mail:

Wliatsapp

2 Nome:

CPF: Funciioz

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

Whatsapp

3 Nome:

CPF: Funcao:

Telefone: Cclular:

Fax:

\Vhatsapp

i E-mail:

O Licitante reconhece que:

i. A Senha e a Chavc Elctronica dc identificagfio do usuario para acesso ao sistema sao de uso exclusivo de
seu titular, nao cabendo 51 BLL - Bolsa dc Licitacocs do Brasil ncnhuma responsabilidade por eventuais danos ou
prcjuizos decorrentcs de seu uso indevido;

ii. O cancelamento de Senha ou dc Chave Eletronica podera ser feito pela BLL — Bolsa dc Licitagocs do
Btasil, mediante solicitacfio escrita dc seu titular ou do Licitante;

Prcfcitura i\Iunicip;1l dc .\'t-nadur l’nmpuu~(Il'l
.\\'unida l"r:mcisco I-'rnnca (Imnbraia, .</n."_ Bairrn (1cmro— (IIKP 63.60()—O(](]

(lNl’_] 11." 07.728421/0001482 — CU!" n" 06.920284-2
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ANEXO AO TERMO DE ADESAO AO SISTEMA ELETRONICO DE LICITAÇOES DA

ÊPÊÍÊÊÊÚÊ POMPEU '°”
ANEXO 3.1

BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL
INDICAÇÃO DE USUARIO DO SISTEMA

xx *“”
CuIDAN1í›‹íí› ms t›1~:ssoAs .- . /

Razao Social do Licitante:

CNP]/cPi=z

Operadores

1 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E›mai1:

Wliatsapp

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

Whatsapp

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax:

\Vhatsapp

Í E-mail:

O Licitante reconhece que:

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de
seu titular, não cabendo 51 BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou
prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica podera ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;

Prefeitura i\Iunicip:11 de .\`enad1›r Pnmpeu‹(Ili
.\\'enid:1 l"r:mcisc‹› lfrança flmnbrzua, s/n.“. Bairro (Íentro - (ÍIÂP 63.(›0(l~0(](l

(ÃNIÍI n."07.728.-121/000l»82 - (I(¡I" n" 06.920.284-2
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SENADOR POMPEU ‘ W

, . . . . . . ' . - ‘~‘~ ‘ ,-’111. A perda dc Senha ou dc Chave Eletronica ou a quebra dc seu sigdo devera ser comumcada imediataincntca
BLL — Bolsa dc Licitacoes do Brasil para o nccessario bloqueio de accsso;

iv. O Licitante sera responsavel por todas as propostas, lances dc precos e transacoes efetuadas no sistema,
por seu usuario, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; c 0 nao pagamento das taxas
enseiara a sua inclusao no cadastro de inadimplentes da BLL — Bolsa de Licitacoes do Brasil, no Scrvico de
Protecao dc Credito e no SERASA e ao automatico cancelamento de sua Senha ou de Chavc Elettonica.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartorio)

Prutl-itura Uunicipal dc St-n~.1du1'l‘umpuu~(I|i
.\vcnida Frmicisco liranca (jmnbr~.\ia. s/u.", Bali-ro (I1,-nrm - (jl-LP 63_600»()()(J

(1l\il’_| 11." 07.725421,/()UOl~82 - CHI" n" [)6.92U.Z8-l-'1
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SENADOR PQMPEU ç W

, . _ . . . . ' . . W I .-fiu. A perda de Senha ou de Chave Eletronica ou a quebra de seu sigilo devera ser comunicada imediatamentea
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema,
por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas
ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de
Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

l°i'et1~itura .\Iunicip-al de Sen~.1d‹|rPumpeu‹(I|Ê
.\venida l"ranci.<e‹› França (Lzunbxuia. s/u.“, Bairro (Zz,-nn-‹› _ (Il-LP 63.600.000

(IN l)_I u." l)7.728.42l /()l)0l~82 - (lili n" 06.920.284-2
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ANEXO 04 - CUSTO PELA UTILIZACAO DO SISTEMA
- SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema dc aquisigao:

- 1,13% (Um e meio por cento) sobre o valor do lotc adjudicado, com vencimcnto cm 45 dias apos a
adjudicacao — limitado ao teto maximo dc R53 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante
boleto bancario em favor da BLL - Bolsa dc Licitagoes do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de rcgistro dc prccos:

- 1,5“/o (Um e meio por ccnto) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimcnto parcelado em parcelas
mensais (equivalcntes ao mirnero de meses do registro) c sucessivas com cmissao do boleto cm 60(sessenta) dias
apos a adjudicacao — com lirnitacao do custo dc R3 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mcdiante
boleto bancario em favor da BLL - Bolsa dc Licitagoes do Brasil.

O nao pagamento dos boletos acima rnencionados sujeitam o usuario ao pagamento de rnulta de 2% e iuros
moratorios dc 1°/0 ao rnés, assim como inscricao em scrvicos dc protecao ao crédito (SPC/ SERASA c OUTRO) c
cadastro dos inadimplentcs da BLL - Bolsa de Licitacocs do Brasil c ao automético cancelamcnto dc sua Senha ou
dc Chave Eletronica.

Em caso dc cancelamcnto pelo orgao prornotor (comprador) do pregao realizado na plataforma, 0 licitante
vencedor recebera a devolugao dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletronica no
respcctivo lote cancelado.

DA UTILIZACQAO DE CELULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS
A livre contratacao dc socicdacles CELULAS DE APOIO (corrctoras) para a represcntagao junto ao sistema dc
PREGOES, nao eximc 0 licitante do pagamcnto dos custos de uso do sistema da BLL — Bolsa de Licitacoes do
Brasil. A corretagem scra pactuada entre os 0 licitante e a corretora dc acordo com as rcgras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/ FORNECEDOR

Como Licitante/Fornccedor, concordamos e anuimos com todos termos contidos neste anexo e nos
responsabilizamos por cumpri—lo integralmente cm seus expressos termos.

Local e data:

(Assinaniras autorizadas com firma reconhecida cm cartorio)

OB ERVACAO: OBRIGATORIO RECONI-IECER FIRMA (EM CARTORIO) DAS ASSINATURAS E
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIl\IAS ALTERACOES E/OU BREVE RELATO E/OU
CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).

Prcfciturzi Nlunicipnl dc Scnadur l’ompc|.1-(IF.
.\vt-nida I-'r'.1ncisco l;f;1I1Cz1 (Iam'nr'.1ia. .</11.", liairro Cc-ntru - lIl".l‘ 63.600-000

CNl’_| u." 07.728.~42l /00(H»S2 _ (I(}l" n" 06.920284-2
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ANEXO 04 - CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA
- SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a
adjudicação - limitado ao teto máximo de R3 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante
boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas
mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) días
após a adjudicação - com limitação do custo de R3 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante
boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam O usuário ao pagamento de multa de 2% e juros
moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC / SERASA e OUTRO) e
cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou
de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, 0 licitante
vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no
respectivo lote cancelado.

Da UTILIZAÇÃO DE cÉ1.uI_as DE APOIO (coRREToR.›ts) AssocI.»\.Dz\s
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema de
PREGOES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/ FORNECEDOR

Como Licitante/ Fornecedor, concordamos e anuirnos com todos termos contidos neste anexo e nos
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

OB ERVACAO: OBRIGATÓRIO RECONI-IECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU
CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).

Prefeitura Nlnnicipnl de Senador l'ompe|.I-(§l^`.
.\vt-nida I~`r'.1ncisci› l"r:In‹;-a (I;nn`uraia. s/n.", Bairro Centro- lÍl°`.l' 63.600-000

(INIÍI u." 07.728.421/O()()I›S2 _ (I(}l" n" 06.920.284-2
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ANEXO 05 — DECLARACAO DE INIDONEIDADE

PREGAO ELETRONICO N” SS-PE010/2020-SRP

DECLARACAO

(Nome da Empresa)

CNP] /MF N° , sediada.

(Endereco Complete)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade dc proponente do procedimento licitatorio, sob a modalidade Pregao
Eletronico n° SS-PE010/2020-SRP instauracla pela Prefeitura Municipal dc SENADOR POMPEU, que nao
fornos declarados inidoneos para licitar ou contratar com 0 Poder Pnblico, em qualquer de suas es Feras.

Por ser expressao de verdade, firrnamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Ntimero da Carteira de Identidade do Dcclarante)

OBS. Esta declaracao devera ser emitida em papel timbrado da cmpresa proponente e carimbada corn o nfnnero do
CNP].

V

Prcfcituru T\lunicipal dc Scnador Pompcu-(II-'.
.\vcnida Francisco liruiicu (lainbmiu, s/11.", B-atrro (Ii.-ntro — (Il".l’ 6}.600~0O0

(lNl’_] n." 07.’/28.421/(1001-83 —(I(1l-' n" 06.920.'.Z84~2
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ANEXO 05 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N° SS-PE010/2020-SRP

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNP] /MF N° , sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão
Eletrônico n° SS-PE010/2020-SRP instaurada pela Prefeitura Municipal de SENADOR POMPEU, que não
fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas es feras.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do
CNPJ.

tj/

Prefeitura Í\lunicipal de Senador Pompeu-(Íl~`.
Avenida Francisco França (lainbniia, s/n.", B-.mr‹› (Ientro - (Il".P 63.600~O00

(INPI n." 07.728.421/(1001-82 -(I(1l" n" 0(›.920.28~l~2
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ANEXO 06 — MODELO DA ATA DE REGISTRO DE PREQOS

ATA DE REGISTRO DE PREQOS N°
PREGAO ELETRONICO N°
PROCESSO N°

:\os _ dias do mes de de 20_, no Setor de Licitacoes do municipio de Senador Pompeu—CE, £1 Rua Av.
Francisco Franca Cambraia, S/N, Senador Pornpeu - Centro, foi lavrada a presente Ata de Registro dc Precos,
conforme deliberagao da Ata do Pregao Eletronico n° SS-PE010/2020-SRP, do respectivo resultado homologado,
do Processo n° SS-PE0l0/2020-SRP, que vai assinada pelo Ordenador de Despesas da Secretaria Sat'1de_ gestor(a)
do Registro de Precos, e pelos demais orgaos participantcs, pelos representantes legais dos detentores do registro de
pregos, todos qualificados e relacionados ao final, a qua] sera regida pelas clausulas e condicoes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1-O presente instrumento Fundamenta-se:
Lei Federal n° 10.520/02 e suas alteracoes;
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alteracoes;
Lei Cornplementar n° 123/2006 e suas alteracoes;
Decreto n° 7.746, de 05 dc junho de 2012;
Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro e 2013;
Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019;

CLAUSULA SEGUNDA - no OBJETO
2.1—:\ presente Ata tern por objeto o ............................................................................ .., de acordo com as
especificacoes e quantitativos previstos no Anexo I - Termo dc Referéncia, cujas especificacoes e quantitativos
encontram-se detalhados no Anexo I - Termo de Referéncia do edital de Pregao Eletronico n" SS-PE010/2020-
SRP, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas dc precos apresentadas pelos Fornecedores
classificados em primeiro lugar, conforme consta nos autos do Processo n° SS-I-"E010/2020-SRP.
Subcléusula Unica — Este instrumento nao obriga a Administragao a firmar contratacoes exclusivamente por seu
interrnédio, podendo realizar licitacoes especificas obedecidas a legislacao pertinente, sem que, desse fato, caiba
recurso ou indenizagao de qualquer espécie aos detentores do regisuo de precos, sendo-lhes assegurado a
prcferéncia em igualdade de condicoes.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

3.1—A presente Ata de Registro de Precos tera validade pelo prazo de 12 (doze) meses contados a partir da data da
sua assinatura.
CLAUSULA QUARTA — DA GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
4.1-Cabera a Secretaria de SAUDE o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto operacional e nas questoes
legais.
CLAUSULA QUINTA - DA UTILIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

5.1-Em decorréncia da publicacao desta Ata, o participante do SRP podera firmar contratos com os Eornccedores
com precos registrados, devendo comunicar ao orgao gestor, a recusa do detentor de registro de precos em
fotnecer os bens no prazo estabelecido pelos érgaos participantes.

Subclausula Primeira — O fornecedor tera o prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados a partir da convocagao, para a
assinatura do contrato. Este prazo podera ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o
seu transcurso e, ainda assim, se devidamente iustificado e aceito. V

Prcfcitiim Municipal dc Scnador Pumpt-u-£11".
,\vunid'.1 l"ranci.~'cu liranczl (luniliruin, s/11.", Bairro (Icntrn - CHI’ 63.600000

(INl’_| n." 07.‘/I.’S.~lZl /000i -82 - (X115 n" 06.920284-2
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ANEXO 06 - MODELO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nf*
PREGÃO ELETRÔNICO N°
PROcEsso N°

Aos _ dias do mês de de 20_, no Setor de Licitações do município de Senador Pompeu-CE, à Rua Av.
Francisco França Cambraia, S/N, Senador Pompeu - Centro, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços,
conforme deliberação da Ata do Pregão Eletrônico n° SS-PE010/2020-SRP, do respectivo resultado homologado,
do Processo n° SS-PE010/2020-SRP, que vai assinada pelo Ordenador de Despesas da Secretaria Saúde, gestor(a)
do Registro de Preços, e pelos demais órgãos participantes, pelos representantes legais dos detentores do registro de
preços, todos qualificados e relacionados ao final, a qual sera regida pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1-O presente instrumento fundamenta-se:
Lei Federal n° 10.520/02 e suas alterações;
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações;
Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações;
Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012;
Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro e 2013;
Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019;

CLÁUSULA SEOUNDA - DO OBJETO
2.1-A presente Ata tem por Objeto O ............................................................................ .., de acordo com as
especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência, cujas especificações e quantitativos
encontram-se detalhados no Anexo I - Termo de Referência do edital de Pregão Eletrônico n° SS-PE010/2020-
SRP, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços apresentadas pelos fornecedores
classificados em primeiro lugar, conforme consta nos autos do Processo n° SS-PE0l0/2020-SRP.
Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações exclusivamente por seu
intermédio, podendo realizar licitações especificas obedecidas a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba
recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do regisüo de preços, sendo-lhes assegurado a
preferência em igualdade de condições.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1-A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses contados a partir da data da
sua assinatura.
CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1-Caberá a Secretaria de SAÚDE o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto Operacional e nas questões
legais.
CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1-Em decorrência da publicação desta Ata, O participante do SRP poderá firmar contratos com os fornecedores
com preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor, a recusa do detentor de registro de preços em
fornecer os bens no prazo estabelecido pelos órgãos participantes.

Subcláusula Primeira - O fornecedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação. para a
assinatura do contrato. Este prazo podera ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante O
seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. Q/

Prefeitura Í\lunieipal de Senador Pompeu-(§l".
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Subcléusula Segunda - Na assinatura do contrato sera exigida a comprovagao das condicoes de habilitacao
exigidas no edital, as quais deverao ser mantidas pela contratada durante todo 0 periodo da contratacao.
CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGACOES E RESPONSABILIDADES
6.1-Os signatarios desta Ata de Registro de Precos assumem as seguintes obrigacoes e responsabilidades:
figbclfiusula Primeira - O detentor do registro de pregos, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado a:

a) atender os pedidos efetuados pelo(s) orgao(s) ou entidadc-:(s) participante(s) do SRP, bem como aqueles
decorrentes de remanejamento dc quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigéucia.

b) ,fornecer os bens ofertados, por preco unitario registrado nas quantidades indicadas pelo participante
do Sistema de Registro de Precos.

c) responder no prazo de até 5 (cinco) dias a consultas do orgao gestor de Registro de Precos sobre a
pretensao de orgao/entidade nao participante (carona).

d) Cumprir, quando for o caso, as condicoes de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo
oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo minimo exigido pela Aclministragao.

Subclausula Segunda - Cabera a contratada providenciar a substituicao de qualquer profissional envolvido na
execugao do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejavel pela fiscalizacao da contratante.
CLAUSULA SETIMA - DOS PRECOS REGISTRADOS
7.1-Os preqos registrados sao os precos unitarios ofertados nas propostas das signatarias desta Ata, os quais estao
relacionados no Mapa de Precos dos itens, anexo a este instrumento e servirao de base para futuras aquisicoes,
observadas as condigoes de mercado.

CLAUSULA OITAVA - DA ALTERAQAO DOS PREQOS REGISTRADOS
8.1-Os precos registrados so poderao ser revistos nos casos previstos no art. 65, da Lei 8.666/93.
CLAUSULA NONA — DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PRECOS

9.l~Os precos registrados na presente Ata, poderao ser cancelados de pleno direito, nas seguintes situagoes:

I. Utilizacao dos quantitativos registrados;

II. Término do prazo dc vigéncia da ata;

III. Cancelamento do registro de precos;

IV. Revogacao por interesse piiblico;

V. Nulidade da licitacao (vicio insanavel);

CLAUSULA DECIMA - DAS CONDICOES PARA A AQUISICAO

10.1-As aquisicoes dos bens que poderao advir desta Ata de Registro de Precos serao formalizadas por meio de
instrumento contratual a ser celebrado entre o orgao participante/interessados e o fornecedor.

ubclausula Primeira - Caso o fornecedor classificado em prirneiro lugar, nao curnpra 0 prazo estabelecido pelos
orgaos participantes, ou se recuse a efetuar o forneciinento, tera o seu registro de preco cancelado, sem prejuizo das
demais sangoes previstas em lei e no instrumento contratual.

Subclausula Sc nda - Neste caso, o orgao participante comunicara ao orgao gestor, competindo a este convocar
sucessivamente por ordem de classificacao, os demais fornecedores.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
Subclausula Primeira —Quanto a entrega:

a) O objeto contratual devera ser executado DE FORIVL-\ PARCELADA, conforrne necessidade, em
conformidade com as especificacoes estabclecidas neste instrumento, apos aprcsentacao da Ordem dc
Fornacimento.

b) Os atrasos ocasionados por motivo de forca maior ou caso fortuito,  ue jusdficados até 24

l’rt-fcitura Municipal dc Scmldur Pumpcu-(Iii I
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Subcláusula Segunda - Na assinatura do contrato sera exigida a comprovação das condições de habilitação
exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo 0 periodo da contratação.
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
6.1-Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as seguintes obrigações e responsabilidades:
Sgbcláusula Primeira - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado a:

a) atender os pedidos efetuados pelo(s) órgào(s) ou entidade(s) participante(s) do SRP, bem como aqueles
decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência.

b) ,fornecer os bens ofertados, por preço unitário registrado nas quantidades indicadas pelo participante
do Sistema de Registro de Preços.

c) responder no prazo de até 5 (cinco) dias a consultas do Órgão gestor de Registro de Preços sobre a
pretensão de órgão/entidade não participante (carona).

d) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando~se pelo periodo
oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo minimo exigido pela Administração.

Subcláusula Segunda - Caberá a contratada providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na
execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1-Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta Ata, os quais estão
relacionados no Mapa de Preços dos itens, anexo a este instrumento e servirão de base para futuras aquisições,
observadas as condições de mercado.

CLÁUSULA o1TAvA - DA ALTERAÇÃO Dos PREÇOS REG1sTRADos
8.1-Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos no art. 65, da Lei 8.666/93.
CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.l›Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas seguintes situações:

I. Utilização dos quantitativos registrados;

II. Término do prazo de vigência da ata;

III. Cancelamento do registro de preços;

IV. Revogação por interesse público;

V. Nulidade da licitação (vício insanável);

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES PARA A AQUISIÇÃO

10.1-As aquisições dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas por meio de
instrumento contratual a ser celebrado entre o órgão participante/ interessados e o fornecedor.

ubcláusula Primeira - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo estabelecido pelos
órgãos participantes, ou se recuse a efetuar o fornecimento, tera o seu registro de preço cancelado, sem prejuizo das
demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual.

Subcláusula Se nda - Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão gestor, competindo a este convocar
sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
Subcláusula Primeira -Quanto à entrega:

a) O objeto contratual deverá ser executado DE FORM;-\ PARCELADA, conforme necessidade, em
conformidade com as especificações estabelecidas neste instrumento, após apresentação da Ordem de
Fornacimento.

b) Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito,  ue jusiificados até 24

l'rufcitura Municipal de St-nadur Pompeu-(ÍIC V
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(vinte e quauo) horas, antes do término do prazo de enrrega, e aceitos pela contratante, nao serao
considerados como inadjmplemento contratual.

Subglausulg Seggnda - Quanto ao recebimento:
a) PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificagao da conformidade do objeto

com as especificacoes, devendo ser feito por pessoa credenciada pela contratante.
b) DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, apos verificacao da qualidade

e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condicoes estabelecidas foram atendidas e,
consequente aceitacao das notas fiscais pelo gestor da contratacao, devendo haver rejeicao no caso de
desconformidade.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - no PAGAMENTO
12.1-O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Precos sera proveniente dos recursos do(s) érgao(s)
participante(s) e sera efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentacao da nota fiscal/fatura
devidamente atestada pelo gestor da contratacao.
Subclausula Primeira — A nota fiscal/fatura que apresente incorregoes sera devolvida a contratada para as devidas
corregoes. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior comecara a fluir a pariir da data de apresentacao da
nota fiscal/fatura corrigida.
Subclausula Segunda - N510 serzi efetuado qualquer pagamento it contratada, em caso de descumprirnento das
condigoes dc liabilitacao e qualificacao exigidas na licitacao.
Snbclausula Terceira - E vedada a realizacao dc pagamento antes da execucfto do objeto ou se 0 mesmo nao estiver
de acordo com as especificacoes do Anexo I — Termo de Referéncia do edital do Pregao Eletronico n” SS-
PE010/ 2020-SRP. »
Subclausula Quarta - Os pagamentos encontram-se ainda condicionados a apresentacao dos seguintes
cornprovantes:

a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional sera efetuada rnediante apresentagao dc certidao
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Anva da Uniao
(DALI) por elas administrados, inclusive os créditos tributarios relativos as contribuicoes sociais previstas
nas alineas “a” a “d” do paragrafo unico do art. ll da Lei 11° 8.212, de 24 de julho de 1991.

b) Comprovacao de regularidade para com a Fazenda Estadual deverzi ser feita através de Certidao
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual.

c) Comprovacao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através de Certidao
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
d) Prova dc situagao regular perante o Fundo de Garantia por Ternpo de Servico — FGTS, através de
Certificado cle Regularidade dc Situagao - CR5; e
e) Prova de situacao regular perante a justica do Trabalho, através da Certidao Negativa de Débitos
Trabalhistas — CNDT, conforme Lei 12.440 /2011.

Subclausulafi Quinta —Toda a documentacao exigida devera ser apresentada em original ou por qualquer processo dc
reprografia, obrigatonamente autenticada em cartorio. Caso esta documentacao tenha sido emitida pela Internet, so
sera aceita apos a confirmacao de sua autenticidade.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

13-1~A Contratada ficara sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecugao total ou parcial do contrato, erro
de execucao, execucao imperfeita, mora dc exccucao, inadimplemento contratual ou nao veracidade das
informacoes prestadas, garantida a prévia defesa:

1.:-Xdverténcia, sangao de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93. podera ser aplicada nos seguintes
casos:

a) descumprimento das obrigacocs e responsabilidades assumidas na licitacao;
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(vinte e quauo) horas, antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão
considerados como inadimplemento contratual.

Subgláusula Segunda - Quanto ao recebimento:
a) PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto

com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela contratante.
b) DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após verificação da qualidade

e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas e,
consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de
desconformidade.

cLÁUsUtA DÉCIMA SEGUNDA - Do PAGAMENTO
12.1-O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será proveniente dos recursos do(s) órgão(s)
pariicipante(s) e será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/ fatura
devidamente atestada pelo gestor da contratação.
Subclãusula Primeira - A nota fiscal/ fatura que apresente incorreções sera devolvida ã contratada para as devidas
correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da
nota fiscal/ fatura corrigida.
Subclãusula Segunda - Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
Sgibclãusula Terceira - É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver
de acordo com as especificações do Anexo I - Termo de Referência do edital do Pregão Eletrônico n” SS-
PEOIO/ 2020-SRP. ›
Subcláusula Quarta - Os pagamentos encontram-se ainda condicionados ã apresentação dos seguintes
comprovantes:

a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional sera efetuada mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e ã Divida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos ãs contribuições sociais previstas
nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

b) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual.

c) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de
Certificado de Regularidade de Situação - CRS; e
e) Prova de situação regular perante a justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440 /2011.

Subcláusulag Quinta -Toda a documentação exigida devera ser apresentada em original ou por qualquer processo de
reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela Internet, só
sera aceita após a confirmação de sua autenticidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13-1~A Contratada ficará sujeita ãs seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, erro
de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das
informações prestadas, garantida a prévia defesa:

1.;-Xdvertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/ 93, poderá ser aplicada nos seguintes
casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
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b) outras ocorréncias que possam acarrctar transtornos ao desenvolvimento das atividades do(a)
CONTRATANTE, desde que nao caiba a apljcagao dc sangao mais grave.

II. Multas, que podctfio ser recolhidas em qualquer agéncia integrantc dn Rede Arrccadadora de Receitas
Municipais, por meio de Documento de Arrecadagao Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com
instrugoes fornecidas pelo(a) Contratante:

a) De 1,0°/o (um por cento) sobrc 0 valor total do contrato, por dia dc atraso na entrega dos servigos ou
indisponibilidade dos rnesmos, limitada a 10% (dez por canto) do mesmo valor;
b) De 2,0“/0 (dois por cento) sobre 0 valor total do contrato, por infraqao a qualquer clziusula ou condigao
contratual, nfio especificada nas dernais alineas deste inciso, aplicada em dobro na reincicléncia;
c) De 5,0"/o (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recusa em substituir qualquer servigo rejeitado,
caracterizando~se a rccusa, caso a substituigao nao se efetivc nos O5 (cinco) dias que se scguircm a data da
comunicagao formal da rejeigao;

III. Suspensao temporaria de parncipagao em licitagao e impedimento dc contratar com o Municipio dc
Scnaclor Pompeu, por prazo nao superior a ()5 (cinco) anos;

IV. Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar com a .»-\d1n.inistragao Pfiblica, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punigao ou até que seja promovida :1 reabilitagéo perante a autoridade que
aplicou a penalidade, depois do ressarcimento 51 Adrninistragao pelos prejuizos resultantes e dcpois de
decorrido o prazo da sangio apficada com base no inciso anterior.

Subclausula Primeira - No processo dc aplicaqio de penalidadcs é nsscgurado 0 direito ao comraditério e :1 ampla
defesa, garantida nos prazos dc 5 (cinco) dias fitcis para as sangoes previstas nos incisos I, II e III da Clausula
décima terceira supra e O5 (cinco) dias corridos para a sangao prevista no inciso IV da mesma clziusula.

Subclausula Seggnda - O valor da multa aplicada deverii ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de O5 (cinco)
dias a contar da notifica<;€\o ou decisao do recurso. Se o valor da multa nao for pago, ou depositado, serii
automaricamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexisténcia on insuficiéncia
dc crédito da Contratada, o valor devido serii cobraclo admi11ist.raLivamente ou inscrito como Divida Ativa do
Municipio c cobrado mediante processo dc execugao hscal, com os encargos correspondentcs.

Subclausula Terceira- As sanqoes previstas nos incisos III e IV da Cléusula décima tetceira, poderao ser
aplicadas as empresas que, em razfio do contrato objeto desta Iicitagao:

a) praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objecivos da Licitagéo;
b) dcmonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administragao Pdblica, cm virtudc dc

atos ilicitos praticados;
c) sofrerern condcnagao definitiva por pracicarem, por meios dolosos, fraude fiscal no rc-rcolhimenro

de quaisquer tributes.

Subclausula uarta - As sangoes previstas nos incisos I, III e IV da clausula décima terceira podcrao ser
aphcadas ]untamente corn :1 do inclso II do mesmo item, faculrada a defesa prévia do interessado no respectivo
processo, no prazo dc O5 (cinco) dias iltcis.

Subcléusula uinta ~ A licitante adjudicatéria que se rccusar, injustificadamente, em Firmar 0 Conrrato dentro do
prazo de 05 (CHICO) dias uteis a contar da not1ficac;{1o que lhe serzi encaminhada, estara sujeita a multa de 5,0”/0
(cmco por cenro) do valor total ad]ud1cado, sem p1‘€]UIZO das demais pcnalidades cabiveis, por caractcrizar
dcscumprirncnto total da obrigagao assumida.

Su clausula exta - As sangoes previstas na subclziusula quinta supra nao se aplicam as dcmais licitantes que,
apesar de nao vencedoras, venham 21 ser convocadas para cclcbrarem 0 Termo de Contrato, de acordo com este
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b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das atividades do(a)
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

Il. Multas, que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com
instruções fornecidas pelo(a) Contratante:

a) De 1,0% (um por cento) sobre o valor total do contrato. por dia de atraso na entrega dos serviços ou
indisponibilidade dos mesmos, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor;
b) De 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição
contratual, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) De 5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recusa ein substituir qualquer serviço rejeitado,
caracterizando~se a recusa, caso a substituição não se efetive nos O5 (cinco) dias que se seguirem ã data da
comunicação formal da rejeição;

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Municipio de
Senador Pompeu, por prazo não superior a O5 (cinco) anos;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que
aplicou a penalidade, depois do ressarcimento ii Administração pelos prejuizos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

Subcláusula Primeira - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e ã ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III da Cláusula
décima terceira supra e 05 (cinco) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV da mesma cláusula.

Subcláusula Segunda - O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência
de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do
Município e cobrado mediante processo de execução tiscal, com os encargos correspondentes.

Subcláusula Terceira- As sanções previstas nos incisos III e IV da Cláusula décima terceira, poderão ser
aplicadas às empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de

atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos.

Subclausula uarta - As sanções previstas nos incisos I, III e IV da cláusula décima terceira poderão ser
aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Subcláusula uinta ~ A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 05 (cinco) dias uteis a contar da notificação que lhe sera encaminhada, estará sujeita ã multa de 5,0%
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar
descumprimento total da obrigação assumida.

Su cláusula esta - As sanções previstas na subcláusula quinta supra não se aplicam às demais licitantes que,
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este

Prefeitura Miixiicipal de .\`en-.1d‹›r P‹›mp‹:u-(Iii 9/
.\v‹:nida l"rancisc‹› l"tan‹;^.i (Ízimliraizi, s/n,”, B-.iirro Centro - Clil' 63.600-000
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edital, e no prazo dc 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desintercsse.

CLAUSULA DECIMA QUARTA- no FORO
14.1-Fica eleito 0 foro do municipio dc Senador Pompeu, do Estado do Ceara, para conheccr das questoes
relacionadas com 21 presente Ata que nao possam ser resolvidas pelos meios administrarivos.

Assinam esta Ata, os signatérios relacionados e qualificados a seguir, os quais hmarn 0 compromisso de zelar pelo
fiel cumprirncnto das suas clausulas e condigoes.

SIGNATARIOS:

Detentores do Reg.
de Prcgos Nome do Representante Cargo CPF Assinatura

érgao Gestor Nome do Titular Cargo ‘ CPF ‘ Assinatura t

Prufcitura Municipal dc .\'cn-ado: Pompom-(II-I
.\vcnida l"mnci.<co liranqa (Inmbruia_ s/n.“, Bairru Centro - (II-ll’ 63.600000

(§Nl{| n." UT723.-I21/O0Ol—8Z — ( XII" n" 06.920184--Z
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edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- Do Fono
14.1-Fica eleito o foro do município de Senador Pompeu, do Estado do Ceará, para conhecer das questões
relacionadas com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais hmarn o compromisso de zelar pelo
fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

s1GNATÁR1osz

Detentores do Reg.
de Preços Nome do Representante Cargo CPF Assinatura

Órgão Gestor Nome do Titular Cargo ` CPF ` Assinatura t

Prefeitura Municipal dc .\`cnad‹›r Pompeu-CI-1
.\vc11ida I"nmcisc‹› lirança (Inmbraiu. s/n."` lšairru Centro - (Ílãl) (›?›.6()()›0OU

(ÃNPJ n." U7.728.-#21/OOOI-82 - ( Í(§|" n" 06.920.284--2



§REEi5113f§’E)Dfi POMPEU Ia
“* - CUI1)AN1i)O1.)/\Sl’I£SSOAS \; ‘*1

ANEXO UNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREQOS N° __ /20__- MAPA DE PREQOS DOS
BENS

Este documento é parte da Ata dc Registro dc Pregos acima rcferenciada, celebrada entre as Unidadcs Gestoras
identificadas neste termo e os forneccdores, cujos prcgos cstao a seguir registrados por item, em face da realizagao
do Prcgao Eletronico n° SS-PEO10/2020-SRP.

VR. UNIT. VR.
TOTALT

»-1UF1ITEM \ ESPECIFICAQAO UNID.

1/
l’rcf<.-itur-.1 Municipal dc Sr-mldnr l’on1pcu~(ll‘.

.\vunida l*'r'.1nci.~‘cn l‘ranc_a (lamluraizl, .</11.", Bairro Centro - (Ilill 65460O'0OO
(INl’_| n." 07.728.-121/(,l()O1-82 - (f(}l" n" ()0.920..'Z8-l-2
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ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° __ /20__- MAPA DE PREÇOS DOS
BENS

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre as Unidades Gestoras
identificadas neste termo e os fornecedores, cujos preços estão a seguir registrados por item, em face da realização
do Pregão Eletrônico n° SS-PE010/2020-SRP.

VR. UNIT. VR.
TOTALÉ

›-1OF1ITEM ` ESPECIFICAÇÃO UNID.

1/
llrcfcitur-.1 Municipal de .\`r~nad‹›r l'‹›n1pcL|‹(ÍI{

.\vunida l*`r'.1nci.¬'c‹› França (lambraizi, s/11.", Bain'‹› (Í‹_~ntr‹› - (ÍIÊP (13i(›00›O0O
(INl'_| nf' 07.728.421/()U01-82 _ (Í(ll" n" ()(›.920..'Z8-L-2
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ANEXO 07 — DECLARAQAO ART. 7° INCISO XXIII DA CF

PREGAO ELETRDNICO N“ SS-PE010/2020-SRP

DECLARAQAO
(Nome da Empresa)

CNP] /MF N° , sediada

(Enderego Complete)

Declaro que 1150 possuimos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores cle 18 (dezoito) anos em rrabalho
noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condigao de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observancia £1 Lei Federal n" 9854, de 27.10.99, que acrescentou 0
inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 8666/93.

(Local e Data)

(Nome e Nfimero da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.

1) Esta declaragao dcvera ser emitida em papel Limbrado da empresa proponente e carimbada com 0 mimero do
CNP].
2) Se a empresa licitante possuir menores dc 14 anos aprendizes devera declarar essa condigao.

Prcfcitura i\I\micipal dc Scnador Pompcu-(Il-I
.\vcnida l"ranci.~'co l"ram;a (Iambmiu. s/n.“, Bairru (I1.-nrrn — Clfil’ 63.600-O(')O

(INl‘_| 11." 07.728.-lll /U00]-82 - (Xi I" 11“ 06.920184-2
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ANEXO 07 - DECLARAÇÃO ART. 7° INCISO XXIII DA CF

PREGAO ELETRÔNICO N° SS-PE010/2020-SRP

DECLARAÇÃO
(Nome da Empresa)

CNP) /MF N° , sediada

(Endereço Completo)

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n” 9854, de 27.10.99, que acrescentou o
inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 8666/93.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do
CNPJ.
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes devera declarar essa condição.

Prefeitura Àliiiiicipal du Scnad‹›r llompcu-(ÍI".
.\vcnida l"rzmcisc‹› l"ran‹;a (Iainbmia. s/n.“, Bairro (Icntrn - (IICP 63.600-()(')0

(ÍNl'_| n." 07.728.421/(')O0I-82 - (Xl li 11" 06.920.254-2
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ANEXO as - DECLARAQAO ME/EPP

PREGAO ELETRGNICO N° SS-PE010/2020-SRP

DECLARAQAO

Modelo de Declaragao dc Enquadramento em Regime dc Tributagao de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno
Porte. (N a hipotese do licitante ser ME ou EPP)

(Nome da empresa), CNP] / MP n°, sediada (endereco completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito,
especificamente para participagao de Iicitacao na modalidade de Pregao, que estou (amos) sob 0 regime de
ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006.

Local e data

Nome e n° da cédula de identidade do declarante

Prufl.-itura l\lunlcipal tlu Scmlclur Pumpcu-( Ili
.\vcnidn I-‘r:mci.<cu l"r~.1m;a (Iambmiti, .</n."_ Bairru (lcntro — Clil’ 63.600-000

(INPJ n." 07.728.42l/0001-S2 - CG!" n“ ()6.92fi.284-2
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ANEXO os - DECLARAÇÃO ME/EPP

PREGÃO ELETRÔNICO N° ss-1>Eo1o/zozo-sRP

DECLARAÇÃO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno
Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP)

(Nome da empresa), CNP) / MF n°, sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito,
especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão, que estou (amos) sob O regime de
ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006.

Local e data

Nome e n° da cédula de identidade do declarante

Prefciturzi Municipal du .\`cnadur Pompeu-( ÍIÉ
.\vt-nida I-`mncisc‹› l"r~.1nça (Iambrziia, s/n."_ B-.1irr‹› (lcntr‹› - (Íl".P 63.600-000

CNPJ n." 07.728.421/0001-S2 - CGI* n" 06.920.284-2
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ANEXO 09

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N°

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE s1 FAZEM o
MUNICIPIO DE SENADOR POMPEU, ATRAVES DA
SECRETARIA DE.......... com ,\
EMPRESA........................... PARA o FIM QUE A SEGUIR
SE DEcL.\1m=

SECRETARIA DE SAUDE, pessoa juridica de direito ptiblico interno, com sede na
, Centro, inscrito no CNP]/MP sob o n“

representado pelo SECRETARIA DO SAUDE, Sr(a). INIARIA FERNANDETE GOMES, doravante denominado
dc CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa ........................................... .., com endereco na Rua
..................................... .., N° bairro em Estado do inscrita no CNP_] sob 0
n" .................................. .., representada por ......................................................... .., CPF n° .............................. ._ ao fim
assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital dc Pregao Eletrénico n° .................. .,
Processo n° ..................... .., em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho dc
1993 e suas alteragoes posteriores, a Lei Federal 11° 10.520/ U2, de 17 de julho de 2002, sujeitando<se os contratantes
as suas normas e as clausulas e condigoes a seguir ajustadas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAQAO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato no Pregao Eletronico n" ...................... ., na Lei Federal 11° 8.666/93, de Z1 de
junho de 1993 e suas alteracoes posteriores, na Lei Federal n" 10.520/02, de 17 de iulho de 2002, e na proposta de
precos da Contratada.

CLAUSULA SEGUNDA — DO OBJETO
2.1- O presente contrato tem por objeto contratagao de servigos de exames de mamogratia bilateral (codigo
02.04.03.018-8), através dc unidade movel, para atendimento da campanha de prevengao do cancer de mama,
que sera realizada pela Secretaria Municipal de Safiide de Senador Pompcu/CE.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREQO
3.1-A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA pela execugao do objeto deste contrato o valor global de RF;
........... .. conforme planilha constante do ANEXO contratual, parte integrante deste
contrato.

CLAUSULA QUARTA - DA DURAQAO DO CONTRATO
4.1-O contrato tera um prazo de vigéncia a partir da data da assinatura até 31 de dezembro dc ....... .., podendo ser
prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n‘-' 8.666, de 21 de junho de 1993 e alteragoes posteriores.

CLAUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS
5.1-As despesas decorrentes da contratacao correrao por conta da dotagao orcamentaria .................................... .,
elcmento de despesas n° ....................... ..

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREQO
6.1-Os preqos sfio firmcs e irreajustaveis;

Prcfcitura Municipal dc Scnudur Pumpuu-(jli
.\vcnid:1 l"r:1nci.~'co l"r;mcu lii'J.1Tll)1"JlJ, .\‘/n.". Bzlirrn (icntrn - Clil’ 63.601)-U(.l(l

(iNl‘_] U.“ U7.-1325.421/(l()(ll-82 — (Xlli I1" 06.920284-2
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ANEXO 09

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N°

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE si I=AzEM O
MUNICÍPIO DE SENADOR POMPEU, AI"RAvEs DA
sECREI¬ARIA DE.......... COM A
EMPREsA........................... PARA O PIM QUE A sEOUIR
sE DECLAIuz

SECRETARIA DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na
, Centro, inscrito no CNP]/MF sob O n°

representado pelo SECRETARIA DO SAÚDE, Sr(a). INIARIA FERNANDETE GOMES, doravante denominado
de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa ........................................... .., com endereço na Rua
..................................... .., N° bairro em Estado do inscrita no CNP] sob O
n” .................................. .., representada por ......................................................... .., CPF n° .............................. ., ao tim
assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Pregão Eletrônico n° .................. .,
Processo n° ..................... .., em conformidade com O que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de
1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520/ 02, de 17 de julho de 2002, sujeitando‹se os contratantes
às suas normas e as cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato no Pregão Eletrônico n" ...................... ., na Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de
junho de 1993 e suas alterações posteriores, na Lei Federal n“ 10.520/02, de 17 de julho de 2002, e na proposta de
preços da Contratada.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- O presente contrato tem por objeto contratação de serviços de exames de mamografia bilateral (código
02.04.03.018~8), através de unidade móvel, para atendimento da campanha de prevenção do câncer de mama,
que será realizada pela Secretaria Municipal de Saúde de Senador Pompeu/CE.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO
3.1-A CONTRATANTE pagará ã CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato O valor global de R3
........... .. conforme planilha constante do ANEXO contratual, parte integrante deste
contrato.

CLAUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO
4.1-O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura até 31 de dezembro de ....... .., podendo ser
prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n'-' 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

CLAUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS
5.1-As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária .................................... _,
elemento de despesas n° ....................... ._

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO
6.1-Os preços são firmes e irreajustáveis;

Prefeitura Municipal dc Scnzidur Pompeu-(jl›`.
Avenida l"rancisc‹› l"r;mÇa <iÂ;iml)1'ai-a, s/n.". liairrn (Ícntrn - (ÍIÊP 63.600-U(.l0
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CLAUSULA SETIMA - DAS ALTERAQOES CONTRATUAIS
7.1-A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas rnesmas condigoes contratuais, acréscimos ou supressoes no
quantitativo do objeto contratado, até 0 limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial arualizado do
Contrato, conforme 0 disposto no § 1», art. 65, da Lei nil 8.666/93 e suas alteracoes posteriores.

CLAUSULA OITAVA - DA ENTREGA DO OBJETO E DO PAGAMENTO
8.1~Os servicos deverao ser executados dc acordo com as solicitacoes da SECRETARL-\ DE SAUDE, a partir do
recebimento da Ordem de servico, no prazo maxirno de 10 (dez) dias, contados a partir da solicitacao, nos
quantitativos de acordo com a necessidade do orgao e rigorosamente de acordo com as especificagoes estabelecidas
na proposta vencedora e neste edital, sendo que a nao observancia destas condigoes, implicara na nao aceitacao do
mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamacao ou indenizacao por parte da inadimplente.
8.2-Os servigos executados pela licitante vencedora estarao sujeitos a aceitacao plena pelo orgao recebedor.
8.3-A autoridade superior competente do orgao de origem desta licitacao designara uma Cornissao dc Recebimento,
cujo proposito sera a conferéncia do servico executado com as especificacoes contidas na proposta dc prccos da
Contratada. Caso 0 servico executado esteja em clesacordo com as especificacoes contidas na proposta de precos, a
Comissao rejeitara 0 recebimento do mesmo.
8.4-A Contratada ficara obrigada a trocar, imediatarnente, sem onus para a origem desta licitagao, o servigo que vier
a ser recusado.
8.5-O pagamento sera efetuado mensalmente apos a emissao de empenho e devera ocorrer em até de 30 (trinta)
dias da data do recebimento definitivo do servico, acompanhado das respectivas Notas Fiscais e de Empenho.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAQOES DA CONTRATANTE
9.1-A Contratante se obriga a proporcionar :1 Contratada todas as condigoes necessarias ao pleno cumprimcnto das
obrigaqoes decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nu 8.666/93 e suas altcragoes posteriores;
9.2-Fiscalizar e acompanhar a execucao do objeto contratual;
9.3-Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorréncia relacionada com a execucao do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providéncias corretivas;
9.4-Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo Setor
Competente.

CLAUSULA DI-PZCIMA - DAS OBRIGAQOES DA CONTRATADA
10.1-Executar os servicos objeto do Contrato dc conforrnidade com as condigoes e prazos estabelecidos neste
Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2-Manter durante toda a duragao do contrato, em compatibilidade com as obrigagoes assumidas, todas as
condicoes de habilitacao e qualificagao exigidas na licitacao;
10.3-Providenciar a imediata correcao das deficiéncias e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
10.4-Arcar com eventuais prejuizos causados at Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiéncia ou
firegularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.

0 r .-
CLAUSULA DECIMA-PRIMEIRA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS
11.1-Pela inexecucao total ou parcial das obrigacoes assumidas, garantidas a prévia defesa, a Adzniiiistracao podera
aplicar it CONTRATADA, as seguintes sancoes:
a) Adverténcia.
b) Multas de:
b.1) 10,0"/0 (dez por cento) sobre o valor contratado_ em caso de recusa da LICITANTE VENCEDORA em
assinar o contrato dentro do prazo de O5 (cinco) dias Liteis, contados da data da notificacao feita pela
CQNTRATANTE
b.2) 0,30/0 (trés décimos por cento) sobre 0 valor da parcela nao cumprida do Contrato, por dia de atraso na entrega
do objeto contratual, até o limite de 30 (ninta) dias;
b.3) 2,0°/u (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela nao cumprida do Conttato e rescisao do pacto, a
critério da Respectiva Secretaria, em caso de atraso superior a 30(trinta) dias na entrega dos servic_;os.

l’rcfeitun1 .\[unicipal do Sr-nador l‘<>mpcu-(II-I
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
7.1-A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no
quantitativo do Objeto contratado, até O limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
Contrato, conforme O disposto no § 12, art. 65, da Lei nfl 8.666/ 93 e suas alterações posteriores.

CLAUSULA OITAVA - DA ENTREGA DO OBJETO E DO PAGAMENTO
8.l~Os serviços deverão ser executados de acordo com as solicitações da SECRETARIA DE SAÚDE, a partir do
recebimento da Ordem de serviço, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da solicitação, nos
quantitativos de acordo com a necessidade do órgão e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas
na proposta vencedora e neste edital, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do
mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
8.2-Os serviços executados pela licitante vencedora estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão recebedor.
8.3-A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação designarã uma Comissão de Recebimento,
cujo propósito será a conferência do serviço executado com as especificações contidas na proposta de preços da
Contratada. Caso O serviço executado esteja em desacordo com as especificações contidas na proposta de preços, a
Comissão rejeitara O recebimento do mesmo.
8.4-A Contratada ficará obrigada a trocar, imediatamente, sem ônus para a origem desta licitação, O serviço que vier
a ser recusado.
8.5-O pagamento será efetuado mensalmente após a emissão de empenho e deverá ocorrer em até de 30 (trinta)
dias da data do recebimento definitivo do serviço, acompanhado das respectivas Notas Fiscais e de Empenho.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1-A Contratante se obriga a proporcionar ã Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nfl 8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3-Comunicar ã Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4-Providenciar os pagamentos ã Contratada ã vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo Setor
Competente.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1-Executar os serviços objeto do Contrato de conformidade com as condiçôes e prazos estabelecidos neste
Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2-Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3-Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
10.4-Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou
üregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.

v r ..
CLAUSULA DECIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
11.1-Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração podera
aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:
a) Advertência.
b) Multas de:
b.1) 10,0% (dez por cento) sobre O valor contratado, ein caso de recusa da LICITANTE VENCEDORA em
assinar O contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela
CONTRATANTE
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre O valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de atraso na entrega
do objeto contratual, até o limite de 30 (ninta) dias;
b.3) 2,0% (dois por cento) cumulativos sobre O valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do pacto, a
critério da Respectiva Secretaria, em caso de atraso superior a 30(trinta) dias na entrega dos serviços.
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b.4)Os valores das multas referidos nesta clausulas serao descontados “ex-officio" da CONTRATADA, mediante
subtracao a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto 51 Respectiva Secretaria,
independente de notificagao ou interpelacao judicial ou extrajudicial;
c)Suspensao temporaria do direito de participar de licitacao e impedimento de contratar com a r\.dministra<_;ao, pelo
prazo de até O5 (cinco) anos;
d)Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Publica, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punigao ou até que a CONTRATANTE promova sua reabilitacao.
11.2-As sancoes previstas nos itens antecedentes serao aplicadas pela autoridade competente, assegurados ao
Contratado ou ao Adjudicatario, o contraditorio e ampla defesa, nos seguintes prazos e condicoes:
a) de O5 (cinco) dias uteis nos casos dc adverténcia e de suspensao.
b) de 10(dez) dias uteis da abertura de vista do processo, no caso de declaracao de inidoneidade para licitar com 0
Municipio de SENADOR POIVIPEU.

CLAUSULA DECIMA-SEGUNDA - DAS RESCISOES CONTRATUAIS
12.1 — A rescisao contratual podera ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII do art.
78 da Lei Federal n° 8.666/93;
b) Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorizacao escrita e fundamentada da autoridade competente,
reduzida a termo no processo licitatério, desde que haja conveniéncia da Administracao;
c) Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa do
CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;
d) A rescisao contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequéncias previstas no art. 80, incisos I a
IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA-TERCEIRA - DO FORO
13.1- Fica eleito 0 foro da Comarca de SENADOR POMPEU, Estado do Ceara, para dirimit toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que nao possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde
ja, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, Firmam o presente instrurnento contratual em 02 (duas) vias para que possa
produzir os efeitos legais.

SENADOR POMPEU (CE), de .................... .. de 2020.

Maria Fernandete Gomes Nome do Representante
SECRETARIA DE NOME DA EMPRESA

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01.
Nome:
CPF/MP:
O2.
Nome:
CPF/l\/[F1

i.
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b.4)Os valores das multas referidos nesta cláusulas serão descontados “ex-offício” da CONTRATADA, mediante
subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto 51 Respectiva Secretaria,
independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;
c)Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo
prazo de até O5 (cinco) anos;
d)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua reabilitação.
11.2-As sanções previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pela autoridade competente, assegurados ao
Contratado ou ao Adjudicatário, o contraditório e ampla defesa, nos seguintes prazos e condições:
a) de 05 (cinco) dias úteis nos casos de advertência e de suspensão.
b) de 10(dez) dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de inidoneidade para licitar com o
Município de SENADOR POIWPEU.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DAS REsc1sÕEs coNTRATUA1s
12.1 - A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII do art.
78 da Lei Federal n° 8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente,
reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa do
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;
d) A rescisão contratual de que trata o inciso l do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, incisos I a
IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - Do 1=oRo
13.1- Fica eleito o foro da Comarca de SENADOR POMPEU, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde
ja, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em O2 (duas) vias para que possa
produzir os efeitos legais.

SENADOR POMPEU (CE), de .................... ._ de 2020.

Maria Fernandete Gomes Nome do Representante
SECRETARIA DE NOME DA EMPRESA

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

O1.
Nome:
CPF/MPz
O2.
Nome:
CPF/l\/[F1

,.
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ANEXO 10

DECLARAQAO DE CONHECIMENTO E OBEDIENCIA AS CLASULAS no EDITAL

PREGAO ELETRONICO N“ SS-PE010/2020-SRP

(Nome da Empresa), CNP] /MF N° .......................................... .., sediada it Rua/Av
........................................................... ..(Endereco Completo), declara, para todos os fins de direito, que conhecemos e
nos submetemos aos terrnos constantes do Edital n° SS-PE01()/2020-SRP, e de seu(s) Regu1amento(s), bem como
que temos todas as condicoes de cumprir as exigéncias editalicias, tanto no que concerne 51 apresentacao de
documentacao para a habilitagao do certame.

(Local e Data)

Assinatura do Representante Legal
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ANEXO IU

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E OBEDIÊNCIA As cLÁsULAs Do EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N° ss-PEo1o/2020-SRP

(Nome da Empresa), CNP] /MF N° .......................................... .., sediada a Rua/Av
........................................................... ..(Endereço Completo), declara, para todos os fins de direito, que conhecemos e
nos submetemos aos termos constantes do Edital n° SS-PEOIO/2020-SRP, e de seu(s) Regulamento(s), bem como
que reinos todas as condições de cumprir às exigências editalicias, tanto no que concerne ã apresentação de
documentação para a habilitação do certame.

(Local e Data)

Assinatura do Representante Legal
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